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RESUMO 

 

A Avaliação de Desempenho Individual (ADI), como processo de desenvolvimento 

profissional dos servidores ocupantes de cargos públicos do Estado está prevista  na 

Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988, artigo 41, inciso III, § 1º; no Plano de 

Carreiras dos Profissionais de Educação Básica do Estado de Minas Gerais, instituído pela Lei 

nº 15.293, de 05/08/2004, artigo 4º, inciso IV; e regulamentada pela Lei Complementar nº 71, 

de 30/07/2003; Decreto nº 44.559, de 29/06/2007 e Decreto nº 47.869, de 20/02/2020. A 

presente proposta visa demonstrar a importância desse processo, cujos indicadores podem ser 

associados a ações de capacitação ou de aprimoramento profissional desses servidores, sejam 

elas relacionadas ao seu desempenho técnico ou às suas relações interpessoais no trabalho. 

Alinhada com os princípios da gestão estratégica e com foco nos servidores efetivos da 

Secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais - SEEMG, tendo como espaço amostral as 

avaliações dos servidores dos quadros de magistério e administrativo das escolas estaduais, 

circunscritas à Superintendência Regional de Ensino Coronel Fabriciano. Pretende-se a adoção 

da formação continuada, durante o período da ADI, como uma cultura institucional que, na 

prática, seja capaz de identificar, desenvolver, disseminar, direcionar, capacitar e atualizar 

conhecimentos estratégicos relevantes na perspectiva do desenvolvimento profissional no 

âmbito das escolas estaduais. O objetivo geral deste trabalho é propor à SEE/MG a elaboração 

de mecanismos de treinamento e formação continuada para os servidores efetivos das escolas 

estaduais, a partir da análise dos dados da Avaliação de Desempenho Individual (ADI) de 2024 

dos servidores na circunscrição da Superintendência Regional de Ensino Coronel Fabriciano. 

Complementando o objetivo geral, os objetivos específicos da pesquisa visam descrever e 

analisar o processo de avaliação de desempenho individual (ADI) do ano de 2024,e com base 

na análise detalhada dos dados coletados, identificar possíveis entraves no desenvolvimento das 

habilidades e competências relevantes para o pleno desempenho das funções no âmbito das 

escolas estaduais, propor à SEE/MG a alteração nos dispositivos legais previstos na Lei nº 

15.293, de 5 de agosto de 2004, no artigo 2º do Decreto nº 44.559, de 29 de junho de 2007 e no 

artigo 2º do Decreto nº 48.872, de 02 de agosto de 2024. 

 

Palavras-chaves: avaliação de desempenho; aprimoramento profissional; formação continuada. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
  

 

 

ABSTRACT 

 

The Individual Performance Assessment (ADI), as a professional development process for 

public servants in the State, is provided for in the Constitution of the Federative Republic of 

Brazil of 1988, Article 41, Item III, § 1; in the Career Plan for Basic Education Professionals 

of the State of Minas Gerais, established by Law No. 15,293 of August 5, 2004, Article 4, Item 

IV; and regulated by Complementary Law No. 71 of July 30, 2003; Decree No. 44,559 of June 

29, 2007; and Decree No. 47,869 of February 20, 2020. This proposal aims to demonstrate the 

importance of this process, whose indicators can be associated with training or professional 

development initiatives for these employees, whether related to their technical performance or 

their interpersonal relationships at work. Aligned with the principles of strategic management 

and focusing on the permanent employees of the Minas Gerais State Department of Education 

(SEE/MG), the sample space comprises evaluations of employees in the teaching staff of state 

schools within the Coronel Fabriciano Regional Education Superintendence. The aim is to 

adopt continuing education during the ADI period as an institutional culture that, in practice, is 

capable of identifying, developing, disseminating, directing, training, and updating relevant 

strategic knowledge from the perspective of professional development within state schools. The 

general objective of this work is to propose to the Minas Gerais State Department of Education 

(SEE/MG) the development of training and continuing education mechanisms for permanent 

employees of state schools, based on the analysis of data from the 2024 Individual Performance 

Assessment (ADI) of employees within the jurisdiction of the Coronel Fabriciano Regional 

Education Superintendence. Complementing the general objective, the specific objectives of 

the research aim to: analyze and review the literature on training and capacity-building 

mechanisms for public servants with a focus on state education; describe and analyze the 

individual performance assessment (ADI) process for the year 2024; and, based on detailed 

analysis of the collected data, identify potential obstacles to the development of skills and 

competencies relevant to the full performance of duties within state schools. 

Keywords: performance assessment; professional development; continuing education. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
  

 

 

INDICADORES DE IMPACTO 

 

A proposta desta pesquisa é demonstrar a importância da integração entre a Avaliação de 

Desempenho Individual (ADI) e a Formação Continuada dos servidores da Secretaria de Estado 

de Educação de Minas Gerais (SEE/MG), evidenciando a necessidade de reestruturação das 

políticas públicas de gestão de pessoas. Para avaliar os efeitos dessa integração, foram definidos 

indicadores de impacto que abrangem dimensões institucionais, pedagógicas, profissionais e 

organizacionais, identificados a partir da pesquisa realizada com servidores efetivos da 

circunscrição da Superintendência Regional de Ensino Coronel Fabriciano. No âmbito 

institucional, destaca-se a percepção dos servidores na utilização dos instrumentos e resultados 

da ADI no planejamento das ações formativas, o que demonstra o desalinhamento entre 

avaliação e desenvolvimento profissional. No campo da gestão de pessoas, esperam-se 

impactos relacionados ao uso da ADI como instrumento de aferição de desempenho e como 

referência para o planejamento de ações formativas. Na dimensão pedagógica e profissional, os 

indicadores de impacto associam-se à pertinência e à aplicabilidade das formações ofertadas 

pela SEE/MG, considerando a adequação dos conteúdos às necessidades apontadas na ADI e 

sua contribuição para a melhoria das práticas pedagógicas e administrativas nas escolas 

estaduais e na SRE. Por sua vez, os impactos organizacionais e culturais manifestam-se na 

valorização da ADI não apenas como instrumento burocrático, mas como ferramenta estratégica 

de desenvolvimento profissional e institucional. A adoção de uma cultura voltada à formação 

contínua e ao aprimoramento profissional reforça o caráter formativo do processo avaliativo. 

Destarte, os indicadores propostos permitem mensurar a importância da vinculação da 

Avaliação de Desempenho Individual (ADI) à Formação Continuada, demonstrando o potencial 

de transformação do ciclo avaliatório em uma prática reflexiva, formativa, colaborativa e 

voltada para o desenvolvimento profissional, humano e à excelência na prestação dos serviços 

públicos à sociedade. A pesquisa alinha-se ao Objetivo de desenvolvimento Sustentável 4 

(Educação de Qualidade) da Organização das Nações Unidas (ONU,2015), focando 

especificamente na garantia de uma educação de alta qualidade.  

 

 

 

 

 



 
  

 

 

IMPACT INDICATORS 

 

The purpose of this research is to demonstrate the importance of integrating the Individual 

Performance Assessment (Avaliação de Desempenho Individual – ADI) with the Continuing 

Professional Development of the staff of the State Department of Education of Minas Gerais 

(SEE/MG), highlighting the need to restructure public policies for personnel management. 

To assess the effects of this integration, impact indicators were defined to encompass 

institutional, pedagogical, professional, and organizational dimensions. These indicators were 

identified through research conducted with permanent employees under the jurisdiction of the 

Coronel Fabriciano Regional Office of Education. At the institutional level, emphasis is placed 

on employees’ perceptions regarding the use of ADI instruments and results in the planning of 

professional development activities, which reveals a misalignment between performance 

evaluation and professional growth. In the field of human resource management, the expected 

impacts relate to the use of the ADI as both an instrument for performance assessment and a 

reference for planning training and development actions. In the pedagogical and professional 

dimensions, the impact indicators are associated with the relevance and applicability of the 

professional development programs offered by SEE/MG, considering the alignment of their 

content with the needs identified through the ADI and their contribution to improving 

pedagogical and administrative practices in state schools and within the Regional Office of 

Education (SRE). In turn, the organizational and cultural impacts are reflected in the recognition 

of the ADI not merely as a bureaucratic requirement but as a strategic tool for professional and 

institutional development. The adoption of a culture focused on continuous learning and 

professional improvement reinforces the formative nature of the evaluation process. Thus, the 

proposed indicators allow for measuring the importance of linking Avaliação de Desempenho 

Individual (ADI) to Continuing Education, demonstrating the potential to transform the 

evaluation cycle into a reflective, formative, and collaborative practice focused on professional 

and human development, as well as excellence in the provision of public services to society. 

The research aligns with Sustainable Development Goal 4 (Quality Education) of the United 

Nations (UN,2015), focusing specifically on ensuring high-quality education.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

A Avaliação de Desempenho Individual (ADI) tem grande importância na execução das 

políticas públicas, e como instrumento estratégico de gestão mostra-se potencialmente capaz de 

proporcionar o desenvolvimento de uma força de trabalho eficiente e alinhada com os objetivos 

da administração pública de oferecer melhoria na prestação dos serviços públicos (SRE Juiz de 

Fora, 2025). 

É importante estabelecer, portanto, um sistema de gestão da avaliação de desempenho 

que ajudará a Administração Pública a alcançar suas metas e objetivos, tanto na qualidade da 

prestação de serviços como no aprimoramento profissional dos servidores. Espera-se que, com 

instrumentos eficazes de avaliação e formação adequada, os servidores entenderão mais 

seguramente quais são as metas e as prioridades no trabalho a ser realizado e o que pode 

contribuir para o desenvolvimento de uma boa gestão no setor público. 

Para os autores Camões, Pantoja e Bergue (2010), a avaliação de desempenho no 

trabalho se tornou um instrumento essencial para as organizações, especialmente em um 

contexto de dinamicidade, necessidade de adaptação e imprevisibilidade que exige do gestor a 

tomada de decisões assertivas no tocante à contratação e demissão de colaboradores. Além 

disso, ela pode ser utilizada como indicador de qualidade do trabalho. 

Segundo Santos e Rover (2019), no contexto atual, a nova gestão pública busca pautar 

seu desenvolvimento nas necessidades e expectativas do cidadão, aumentando a eficiência, 

eficácia, agilidade, transparência e desempenho no serviço público, levantando discussões 

sobre a qualidade da entrega de serviços em alguns setores. A gestão participativa permite a 

inclusão dos servidores nos processos gerenciais objetivando inovações nas práticas do serviço 

público, propondo para os agentes implicados nestas práticas o desafio de superar limites e 

detectar áreas que estão passíveis de desenvolvimento e aprimoramento das atividades laborais 

no âmbito do serviço público. 

A avaliação de desempenho humano deve ser encarada como um poderoso 

meio de resolver os problemas de desempenho e melhorar a qualidade do 
trabalho e a qualidade de vida nas organizações e não como um método 

burocrático e rotineiro de preenchimento de fichas e relatórios de avaliação. 

Ela foi estruturada para mensurar o desempenho e o potencial do funcionário, 
tratando-se de uma avaliação sistemática, feita pelos supervisores ou outros 

hierarquicamente superiores familiarizados com as rotinas e demandas do 

trabalho, sendo um processo que busca mensurar objetivamente o 

desempenho e fornecer aos colaboradores informações sobre a própria 
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atuação, de forma que possam aperfeiçoá-la sem diminuir sua independência 

e motivação para a realização do trabalho. (Lara; Silva, 2004, p. 54 apud 

Lobato; Silva; Guimarães, 2015, p. 5). 
 

A Avaliação de Desempenho Individual (ADI), no âmbito da Secretaria de Estado de 

Educação de Minas Gerais (SEE/MG) é concebida como um instrumento da gestão pública que 

visa verificar periodicamente, a atuação dos servidores efetivos em seus cargos. Nesse contexto, 

a ADI deve ser compreendida não apenas como um instrumento de verificação do desempenho, 

mas como um mecanismo das políticas de Gestão de Pessoal orientada pela meritrocacia, pelo 

princípio da eficiência e pela valorização do capital humano no serviço público, conforme as 

diretrizes do Estatuto do Servidor e da politíca estadual direcionada para a educação. 

Contudo, observa-se que a operacionalização da ADI está dissociada de ações 

afirmativas de capacitação que deem suporte ao servidor durante o ciclo avaliatório, o que 

compromete significativamente sua eficácia enquanto ferramenta de desenvolvimento 

institucional e de retroalimentação do sistema. 

 Ao longo do ciclo avaliatório, é importante entender as motivações que antecedem o 

comportamento de indivíduos ou grupos, pois isso pode ajudar a identificar possíveis 

deficiências ou carências na oferta de bens e serviços públicos. Sabe-se que a avaliação de 

desempenho pode criar novas ferramentas e formas para integrar ações, conhecimentos e 

sujeitos, potencializando a entrega de um serviço público resolutivo, de qualidade e humano. 

A proposta desta pesquisa é a de que, na prática, a Secretaria de Estado de Educação de 

Minas Gerais (SEE/MG) poderá, com o uso de tecnologia aplicada, desenvolver um sistema 

direcionado para a capacitação profissional que seja combinada com o Sistema de Avaliação 

de Desempenho (SISAD), utilizado para a apuração da pontuação alcançada pelo servidor 

durante o ciclo anual avaliatório. O sistema, neste sentido, irá promover a vinculação do 

resultado alcançado pelo servidor à atividade formativa, destinada a sanar alguma deficiência 

ou a aprimorar uma outra possível competência profissional em um determinado quesito.  

1.1 Problema de pesquisa, objetivo geral e específicos 

 

A principal motivação desta pesquisa é estabelecer uma relação entre a ADI e a 

formação continuada dos servidores efetivos da SEE/MG, o que poderá comprovar, assim, a 

hipótese central de que medidas cruciais, como capacitação e treinamento específicos são 

necessários à melhoria do processo da Avaliação de Desempenho Individual (ADI) ao qual 
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todos os servidores públicos efetivos são submetidos, tornando-os mais preparados para exercer 

suas funções com eficiência e eficácia. 

Desta forma, a pergunta de pesquisa é a seguinte: qual é a percepção dos servidores 

efetivos das escolas estaduais sob a circunscrição da Superintendência Regional de Ensino 

Coronel Fabriciano e da sede regional sobre a vinculação da Avaliação de Desempenho 

Individual (ADI) com o processo de formação continuada? 

Com base no processo da Avaliação de Desempenho Individual (ADI) dos servidores 

efetivos  estáveis da Educação no Estado de Minas Gerais (SEE/MG), o objetivo geral deste 

trabalho é analisar a percepção dos servidores efetivos das escolas estaduais sob a circunscrição 

da Superintendência Regional de Ensino Coronel Fabriciano e da sede regional sobre a 

vinculação da Avaliação de desempenho Individual (ADI) com o processo de formação 

continuada. Busca-se compreender em que medida os resultados da avaliação são percebidos 

pelos servidores como subsídios para identificar as necessidades de formação, bem como para 

o aprimoramento das práticas profissionais nos contextos administrativo e escolar. 

A proposta da pesquisa foi fundamentada na legislação vigente e  na análise minuciosa 

dos dados coletados referentes a ADI de 2024, focando nos servidores sob a circunscrição da 

Superintendência Regional de Ensino Coronel Fabriciano. Os dados permitirão identificar áreas 

específicas de melhoria e desenvolver estratégias de formação continuada que estejam 

alinhadas com as necessidades reais dos servidores, promovendo, assim, o aprimoramento 

profissional e, consequentemente, a melhoria nos processos educativos e na prestação do 

serviço público. 

Portanto, a pesquisa reside na necessidade de fortalecimento de uma cultura 

institucional que reconheça a formação continuada como direito dos servidores e também como 

elemento estruturante da ADI e das políticas de valorização do serviço público. A ausência 

dessa articulação entre o ciclo avaliatório e formação continuada contribui para que a ADI seja 

percebida, por muitos servidores, meramente como um procedimento formal, sem sentido e 

eficácia. 

Especificamente, os objetivos são: 

a) descrever e analisar o processo de Avaliação de Desempenho Individual (ADI) do 

ano de 2024; 

b) identificar as possíveis fragilidades no desenvolvimento das habilidades e 

competências relevantes para o pleno desempenho das funções no âmbito das 
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escolas estaduais e da SRE Coronel Fabriciano; 

c) propor à SEE/MG a alteração, por meio de resolução, nos dispositivos legais 

previstos na Lei nº 15.293, de 5 de agosto de 2004, no artigo 2º do Decreto nº 44.559, 

de 29 de junho de 2007 e no artigo 2º do Decreto nº 48.872, de 02 de agosto de 2024. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 Neste capítulo, serão apresentados os marcos teóricos da pesquisa, a fim de estabelecer 

as hipóteses da pesquisa. 

 

2.1 Treinamento e Capacitação no Setor Público 

 

As transformações no papel de Recursos Humanos (RH) começaram a partir do 

momento em que a Administração Pública constatou a necessidade de alterar, profundamente, 

o perfil da força de trabalho, visando um quadro mais qualificado de servidores. Tais 

transformações encontram-se ancoradas em processos que passam necessariamente pela gestão 

de pessoas, estimulando a sua valorização, orientada cada vez mais para o desenvolvimento de 

competências. 

A moderna administração de recursos humanos fundamenta-se em um tripé estratégico 

composto pela gestão por competências, pela criação de ambientes democráticos que propiciem 

a inovação e pelo investimento intensivo no treinamento dos colaboradores, aliado ao suporte 

tecnológico (Amaral, 2006). 

A formação continuada dos servidores do quadro de magistério constitui etapa essencial 

para a qualidade da educação e para o fortalecimento das práticas pedagógicas críticas e 

emancipatórias1. A análise desenvolvida por Castro e Amorim (2015) evidencia que a formação 

inicial e a formação continuada, embora interligadas, cumprem papéis distintos e 

complementares. A formação inicial, conforme argumentam os autores, deve prover aos futuros 

docentes uma base sólida que lhes permita construir trajetórias profissionais pautadas na 

autonomia, no domínio científico, na reflexão crítica e no compromisso social com a educação. 

                                                
1 As práticas pedagógicas críticas e emancipatórias na educação contemporânea referem-se a abordagens que 

superam o ensino tradicional, bancário e transmissivo, priorizando a formação de sujeitos reflexivos, autônomos, 

críticos e atuantes na sociedade.  
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Fernandes, Bellé e Prado (2023) analisam que, no contexto das políticas públicas 

educacionais contemporâneas, no Brasil, a formação inicial tem sido gradativamente 

precarizada, deslocando para a formação continuada a responsabilidade de suprir as lacunas 

formativas. Tais estruturas, longe de fortalecerem a profissão docente, subordinam os 

professores a processos de "capacitação" técnica, muitas vezes voltados à mera 

operacionalização de materiais pedagógicos padronizados, em consonância com lógicas de 

empregabilidade e produtividade mercadológica.  

A diversidade de termos utilizados na formação docente, ou seja, uma terminologia 

flutuante, educação continuada, formação continuada, capacitação, expressa as diferenças 

conceituais e as disputas de sentido no campo educacional (Castro; Amorim, 2015). 

 

O uso indistinto de termos como educação, formação, capacitação, portanto, 

tem relação direta com uma disputa de concepções acerca não só do preparo 
dos cidadãos para o exercício de profissões, como também do próprio 

exercício profissional de cada atividade (Castro; Amorim, 2015) 
 

 

Os autores Castro e Amorim (2015) problematizam concepções restritivas de formação 

continuada que a reduzem a um dispositivo supletivo ou corretivo das fragilidades da formação 

inicial, frequentemente associadas a políticas de caráter tecnicista e compensatório. Em 

contraposição a essa lógica, os autores defendem uma compreensão ampliada da formação 

docente como processo contínuo, articulado e orientado à emancipação profissional. Nessa 

perspectiva, destacam três condições estruturantes para sua efetivação: a existência de uma 

formação inicial sólida, capaz de sustentar a construção de trajetórias profissionais consistentes; 

a garantia de autonomia intelectual e pedagógica do docente na definição de seus percursos 

formativos; e a oferta de condições institucionais, políticas e materiais que viabilizem a 

continuidade dos estudos, da reflexão crítica e da produção de conhecimento ao longo da 

carreira docente. Assim, a formação docente, pensada como processo permanente, deve 

reconhecer o professor como sujeito histórico, inacabado e capaz de transformar a realidade 

social, em consonância com a perspectiva freireana2 de educação. O investimento em políticas 

públicas que valorizem a formação inicial robusta e que promovam a formação continuada 

como escolha consciente e crítica do educador representa, portanto, um caminho imprescindível 

                                                
2 A teoria freiriana, desenvolvida pelo educador Paulo Freire, é uma abordagem pedagógica focada na educação 

como um processo de libertação e transformação social, onde o conhecimento é construído através do diálogo e 

da reflexão crítica.  
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para o fortalecimento da carreira do magistério e para a consolidação de uma educação pública 

de qualidade. 

As autoras Magalhães e Azevedo (2015) abordam a formação continuada dos 

professores como um processo embasado nas diretrizes legais e políticas educacionais, 

enfatizando sua inserção nas Metas 15 e 16 do Plano Nacional de Educação (PNE 2014-2024) 

e sua consonância com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996). 

A pesquisa das autoras Magalhães e Azevedo (2015) sustenta que a formação 

continuada, embora essencial para o desenvolvimento profissional, tem sido conduzida sob 

forte influência de paradigmas mercadológicos, com ênfase na formação de docentes aptos a 

atender às demandas do mercado de trabalho por políticas de cunho neoliberal, em detrimento 

de uma formação crítica e emancipatória. 

Essa constatação dialoga diretamente com a necessidade de repensar os processos de 

capacitação no setor público, inclusive na SEE/MG, onde a capacitação profissional é 

reconhecida como vetor para a melhoria do desempenho individual, mas não pode ser 

restringida a um treinamento pragmático e descontextualizado. A lógica da formação baseada 

em competências, criticada por Magalhães e Azevedo (2015), tende a esvaziar a dimensão 

intelectual do trabalho docente e, por analogia, dos servidores públicos em geral, reduzindo-os 

a executores de tarefas previamente delineadas pela Administração Pública. 

Os autores Castro e Amorim (2015) evidenciam a existência de tensões entre o discurso 

das políticas de formação docente e sua efetivação, especialmente quando os processos 

formativos assumem um caráter fragmentado e pouco articulado às necessidades reais dos 

profissionais.  

No contexto das escolas públicas estaduais, é possível observar situação semelhante, na 

qual os programas de capacitação nem sempre dialogam com as demandas concretas dos 

servidores, o que pode impactar os processos institucionais como; a avaliação de desempenho 

e a qualificação dos servidores e eficiência dos serviços educacionais. 

“A aplicação da gestão por competências tem potencial em todo o ciclo de ações da 

gestão de pessoas, ou seja, seleção, alocação, desenvolvimento e avaliação de desempenho” 

(Amaral, 2006, p. 554). 

Em consonância com o que se propõe nesta dissertação, a formação continuada deve ser 

concebida como parte integrante de uma política de desenvolvimento institucional que valorize 

a autonomia, a reflexão crítica e a inovação das práticas profissionais no serviço público. Trata-
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se de reconhecer que a capacitação profissional, para ser efetivamente transformadora, precisa 

estar alinhada a projetos pedagógicos que considerem as condições reais de trabalho, a 

identidade dos servidores e a dinâmica organizacional, superando, assim, a visão utilitarista 

ainda predominante. 

Dessa maneira, a pesquisa das autoras Magalhães e Azevedo (2015) defende que a 

formação continuada não deve se restringir à atualização técnica, mas assumir um caráter 

formativo mais amplo, articulado ao desenvolvimento profissional docente e às dimensões 

éticas e políticas da prática educativa. 

As mudanças que ocorrem nas relações de trabalho com crescente frequência, 

diversidade, profundidade e rapidez têm gerado uma preocupação generalizada em diversos 

setores da sociedade em relação à qualificação profissional. Impõe-se cada vez mais pensar que 

a questão da qualificação de pessoas é objeto de interesse de diversos segmentos sociais e não 

apenas de escolas e empresas (De Souza et al.2009).  

A escalada de recursos empregados na melhoria dos resultados organizacionais 

alcançou também a Administração Pública, abrangendo processos de aprendizagem, 

desenvolvimento e atualização de conhecimentos estrategicamente relevantes para a sua 

atuação. 

Segundo Spender (2001) a formação profissional é, essencialmente, um processo 

irreversível de aperfeiçoamento que está atrelado a processos individuais de criatividade, 

inovação, motivação e comunicação.  

A aprendizagem organizacional é compreendida como um processo contínuo de 

aprendizagem e institucionalização de conhecimentos que resultam no desenvolvimento de 

novas competências nas organizações (Takahashi, 2007). 

De acordo com (Ferrarezi; Tomacheski, 2010), o desenvolvimento de competências dos 

servidores públicos, através de capacitação, envolve o conhecimento explícito (sistematizado e 

formalmente transmitido por meio de conteúdos teóricos) e o conhecimento tácito (construído 

a partir da vivência prática e da resolução de problemas cotidianos), assim como metodologias 

teórico-aplicadas de ensino-aprendizagem, atendendo a realidade em que os servidores atuam. 

Nessa perspectiva, a capacitação passou a ser um meio usado para proporcionar a 

aprendizagem e promoção do desenvolvimento de competências, relacionando-se ao termo 

treinamento que envolve eventos de curta e média duração, como cursos ou oficinas, buscando 

promover a melhoria do desempenho individual no trabalho (Vargas; Abbad, 2006 apud Lima 
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et al., 2020). Assim, nos contextos organizacionais, a área de Treinamento, Desenvolvimento e 

Educação (TD&E) tem adquirido cada vez mais importância estratégica (Bell et al., 2017 apud 

Lima et al., 2020), pois as pessoas dentro da organização têm sido consideradas como recursos 

que podem trazer retornos significativos no nível individual e resultados positivos para a 

organização (Ho, 2016 apud Lima et al., 2020).  

Para tanto, é necessário que o processo de formação continuada esteja alinhado com as 

diretrizes da organização e com o ambiente onde os trabalhadores estão inseridos. Também é 

necessário que os resultados de tais ações sejam avaliados e que haja um ciclo permanente de 

melhorias em relação às capacitações ofertadas (Freitas et al., 2006 apud Lima et al., 2020; 

Griffin, 2012 apud Lima et al., 2020). Parece haver, nesse sentido, um ciclo virtuoso em que a 

avaliação de desempenho estimula comportamentos organizacionais relacionados a processos 

individuais e coletivos de aprendizado que se refletirão em resultados cada vez mais alinhados 

com os interesses estratégicos da organização. 

O conceito de desenvolvimento profissional (DP) é o resultante de todas as ações de 

aprendizagem formal e informal que permitem às pessoas ampliarem suas competências para a 

atuação no mundo do trabalho (Borges-Andrade et al., 2013 apud Lima et al., 2020). Destarte, 

as ações de aprendizagem no trabalho podem ser de natureza formal (induzida via programas 

de TD&E) ou informal (não sistematizada, espontânea, natural), sendo ambas de importância 

estratégica para as organizações (Lima et al., 2020 apud Coelho; Borges-Andrade, 2008).  

Assim, elas (as ações de aprendizagem no trabalho) contribuem para o 
aumento de conhecimentos, experiências e práticas dos trabalhadores que 

estão associados ao seu desenvolvimento profissional. Para tanto, o 

desenvolvimento profissional depende tanto de aspectos relativos ao 

indivíduo como também do apoio e das oportunidades oferecidas pelas 
organizações aos profissionais. Pode-se assim dizer que o contexto da gestão 

de pessoas é formado por pessoas e organizações cujas forças podem ampliar 

a eficácia na busca de soluções satisfatórias para a Administração (Lima et al., 
2020, p. 152-170). 

 

No que se refere à avaliação da efetividade de ações de capacitação, pesquisadores 

(Abbad et al., 2006 apud Lima et al., 2020) têm procurado investigar quais eventos do ambiente 

pós-treinamento influenciam positiva ou negativamente a eficácia do treinamento.  

Abbad et al. (2006, p. 414 apud Lima et al., 2020) enfatizam que, nessa linha, “a 

variável-critério mais comumente investigada tem sido a transferência de treinamento ou 

impacto do treinamento no trabalho”, sendo amplamente estudada como variável dependente.  
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No entanto (Sonnentag, 2002; Santos e Mourão, 2011) sugeriram novas pesquisas 

utilizando o impacto do treinamento como preditora, ao invés de ser uma variável dependente.  

A avaliação, nessa perspectiva, tende a encontrar formas práticas de melhorar o 

desempenho e fornecer informações sobre os efeitos das ações de treinamento. Os resultados 

da avaliação, nesse contexto, mostram-se como importantes indicadores que podem evidenciar 

a eventual necessidade de formação continuada em serviço e o contrário, também, quando as 

ações de desenvolvimento profissional e capacitação se traduzem em melhores desempenhos, 

comparados a resultados anteriores. 

 

2.2 Avaliação de Desempenho no Setor Público 

 

De acordo com Borges e Matias (2011), o Acordo de Resultados, instituído pela Lei 

Estadual nº 17.600/2008 e implementado pela Secretaria de Planejamento e Gestão (SEPLAG), 

consolidou o uso de indicadores de desempenho para cada órgão de Minas Gerais. Para 

estimular o cumprimento dessas metas, o modelo estabeleceu um sistema de incentivos que 

permitiu aos servidores o recebimento de bonificação financeira de até um salário extra.  

Entretanto, diversos desses indicadores passaram por um processo de maturação e 

sofreram modificações com o decorrer do tempo. 

De acordo com Holanda (2003), a avaliação de desempenho é um procedimento 

metódico de coleta de informações para confronto com normas estabelecidas. Esse processo 

serve para fundamentar as escolhas gerenciais, além de verificar o êxito no cumprimento das 

metas (eficácia) e a racionalidade no uso dos recursos financeiros (eficiência). 

  Portanto, a gestão estratégica “tem como principal função fornecer a seus usuários 

informações acerca do desempenho de determinada unidade, além de promover o alinhamento 

entre estratégias, metas, ações e incentivos oferecidos aos agentes” (Gonzaga et al., 2017, p. 4). 

A capacitação e o desenvolvimento contínuo dos servidores públicos, especialmente 

daqueles que atuam na educação, constituem elementos estruturantes para a construção de uma 

gestão pública eficaz e orientada para resultados. Para os autores Jardilino, Sampaio e Oliveri 

(2021), indicam que a avaliação de desempenho docente, quando orientada por uma perspectiva 

formativa, pode contribuir para o desenvolvimento profissional. Contudo, os autores destacam 

que, em muitos contextos, essa avaliação tem sido utilizada como instrumento de controle das 

carreiras docentes, o que limita seu potencial de transformação das práticas educacionais. 
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O treinamento e a capacitação de servidores não podem restringir-se a ações pontuais e 

descontextualizadas, mas devem integrar-se às práticas avaliativas de maneira a fomentar 

trajetórias contínuas de desenvolvimento funcional.  

De acordo com Jardilino, Sampaio e Oliveri (2021), em uma pesquisa realizada com 

professores da rede pública de Mariana/MG reforça essa necessidade ao revelar que avaliações 

implementadas sem participação democrática, focadas em aspectos meramente quantitativos e 

desprovidas de feedback construtivo, não apenas fragilizam o engajamento dos servidores, mas 

também comprometem o alcance dos objetivos institucionais. De maneira convergente, 

observa-se que, para que a Avaliação de Desempenho Individual no âmbito da Secretaria de 

Estado de Educação de Minas Gerais (SEE-MG) cumpra sua função estratégica, faz-se 

imprescindível sua articulação com programas de capacitação permanentes. Assim como ocorre 

na análise crítica da Avaliação de Desempenho Docente (ADD) dos autores Jardilino, Sampaio 

e Oliveri (2021), evidencia que esse instrumento pode contribuir para o desenvolvimento 

profissional docente quando compreendido em uma perspectiva formativa, e não como um fim 

em si mesmo ou como mecanismo de controle e responsabilização individual. Torna-se 

evidente, portanto, que a formação continuada no setor público deve ser entendida como direito 

e necessidade organizacional, não apenas como responsabilidade individual.  

A vinculação entre avaliação e formação, conforme sustentado pela literatura 

contemporânea, constitui o caminho mais promissor para o fortalecimento das competências 

públicas e da valorização dos servidores. 

Pode-se afirmar, assim, que um sistema de avaliação completo prevê a avaliação sob 

dois aspectos, o primeiro que se refere à mensuração dos resultados, relacionado ao 

desempenho, e o segundo, é referente aos processos avaliativos, que subsidia a tomada de 

decisões sobre à continuidade, ajustes ou descontinuidade de políticas ou programas. 

De acordo com Gonzaga et al. (2017), quanto aos indicadores utilizados para mensurar 

o desempenho menciona que ou em suas dimensões de formulação podem ser alguns dos fatores 

que levem às mudanças desses indicadores e fazem com que os agentes tomem ações diferentes 

daquelas requeridas pela instituição, como manipulação dos resultados, redução de esforços 

após o alcance do nível de resultado pactuado e foco em um conjunto restrito de atividades 

ligadas aos indicadores, desconsiderando as demais. Ainda nesse sentido, a alteração ou 

variabilidade dos indicadores utilizados para garantir o alcance das metas pode dificultar a 
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comparabilidade entre indicadores capazes de oferecer algum subsídio para a avaliação da 

qualidade de determinada gestão (Hopwood, 1972). 

Conforme Madeira (2014)3, a confiabilidade da avaliação de políticas públicas está 

relacionada à qualidade dos instrumentos e indicadores utilizados, os quais influenciam a 

consistência dos dados produzidos sobre os resultados das políticas e subsidiam o processo de 

tomadas de decisões. 

 Em resposta a estes desafios, tem-se que a adoção de instrumentos apropriados de 

avaliação é primordial no tocante à fidedignidade dos resultados que busca demonstrar, assim 

como ao desenvolvimento de competências fundamentais que se propõe aferir.  

Embora Guerra, Brito e Soares (2017) ressaltem a avaliação de desempenho como um 

instrumento estratégico voltado para a melhoria institucional, sua efetividade depende da 

integração entre as práticas gerenciais e as de controladoria, condição que, na prática, nem 

sempre se concretiza de forma consistente nas instituições de ensino.  

A busca por evidências da necessidade de capacitação adquire relevância no contexto 

da avaliação de desempenho à medida que os seus resultados estejam sistematicamente 

alinhados com a perspectiva do desenvolvimento profissional, buscando induzir formações 

relevantes ao desempenho dos indivíduos, de forma continuada, observadas as suas demandas 

específicas de trabalho, o gerenciamento individual do tempo e das matérias de interesse da 

Administração Pública, com vistas a subsidiar a política de valorização profissional que se 

consolida com a evolução na carreira. 

Neste sentido, a Nova Gestão Pública (NGP) deu origem à utilização de técnicas do 

setor privado pelo público, visando o aumento da eficiência na prestação de serviços e a redução 

de custos (Motta, 2013). Assim, introduziu-se a avaliação de desempenho no setor público, 

viabilizando a maximização das atividades de coordenação, controle e aperfeiçoamento da 

gestão (Araújo; Pinheiro, 2010). Para isso, são utilizados os indicadores de desempenho, que 

permitem mensurar os dados organizacionais, orientando a tomada de decisões (Andriola; 

Araújo, 2018). 

                                                
3 A obra organizada por Lígia Mori Madeira, vinculada à Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) e 

ao Centro de Estudos Internacionais sobre Governo (CEGOV/UFRGS), é um material didático de avaliação de 

políticas públicas que aborda o ciclo de políticas públicas, uso da avaliação na gestão pública, indicadores e 

monitoramento e tomada de decisão baseada em evidências. 
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Com a corrente da NGP, tornou-se comum também a reforma dos sistemas 

educacionais, buscando-se o controle dos gastos e a eficiência na prestação de serviços (Araújo; 

Pinheiro, 2010). 

No caso das escolas públicas, trata-se de uma estrutura democrática, pelo menos para os 

profissionais do núcleo operacional que são os docentes. Conforme mencionado por Magalhães 

et al. (2010), esses profissionais, ao se reconhecerem como sujeitos de um processo, não 

somente controlam seu próprio trabalho, como também buscam o controle coletivo sobre as 

decisões administrativas que os afetam. 

 

2.3 Treinamento e Avaliação (ADI): O caso das Instituições Estaduais de Ensino 

 

Assim, imagina-se que seja função das escolas de governo prospectar o que há de melhor 

em conhecimento e tecnologia gerencial, que provavelmente tenha se desenvolvido com 

antecedência no setor privado, e contextualizar este know-how às especificidades das 

organizações públicas (Pacheco, 2000). Deste modo, é essencial que esse tipo de instituição, 

visando tornar-se um centro de excelência, busque melhores práticas de gestão adotadas por 

outras escolas para identificar tendências e boas práticas em seu país e até mesmo no exterior 

(Pacheco, 2002).  

Esse movimento de conhecimento e disseminação de boas práticas compreende o futuro 

da gestão de pessoas, refere-se, pois, à maneira de utilizar o conhecimento das pessoas e colocá-

lo rápido e eficazmente em ação na busca de soluções satisfatórias (Chiavenato, 1999). 

A avaliação de desempenho, enquanto prática intrinsecamente ligada à gestão de 

pessoas na administração pública, deve ser compreendida não apenas como instrumento de 

aferição de resultados, mas também como mecanismo de promoção do desenvolvimento 

profissional contínuo. O estudo conduzido por Morgado (2014) corrobora os pressupostos 

delineados desta dissertação, ao evidenciar que avaliações orientadas exclusivamente pela 

lógica performativa tendem a restringir a autonomia dos servidores e a comprometer o potencial 

transformador da formação permanente. 

Ainda, segundo Morgado (2014) há a prevalência de modelos avaliativos baseados na 

prestação de contas, centrados em metas quantitativas e resultados padronizados, distancia-se 

da finalidade emancipatória que deveria nortear os processos de desenvolvimento de 

competências no serviço público. Conforme as reflexões apresentadas neste trabalho, constata-
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se que a efetividade da Avaliação de Desempenho Individual está diretamente vinculada à sua 

capacidade de integrar-se às estratégias formativas, reconhecendo os servidores como 

protagonistas ativos de sua trajetória profissional, ou seja, no desenvolvimento intelectual, 

cultural e científico. 

A análise de Morgado (2014) problematiza o predomínio de modelos avaliativos 

orientados ao controle e à prestação de contas, destacando seus limites para o desenvolvimento 

profissional, permitindo compreender os desafios enfrentados pela Secretaria de Estado de 

Educação de Minas Gerais (SEE/MG) na implementação de uma política de capacitação que 

dialogue com as necessidades reais dos servidores. A adoção de instrumentos avaliativos que 

considerem a complexidade do trabalho e que privilegiem a formação colaborativa emerge, 

assim, como condição indispensável para a construção de uma gestão pública orientada para a 

valorização humana e para o fortalecimento institucional. 

Nesse sentido, a promoção de uma avaliação "a quente", conforme sugerido pela autora 

Pereira (2011), alicerçada no reconhecimento das dimensões cognitivas e emocionais da prática 

profissional, pode contribuir para a superação da visão mecanicista e tecnicista da gestão 

pública. Tal perspectiva coaduna-se com o entendimento, presente nesta dissertação, de que o 

desenvolvimento profissional contínuo não se resume à aquisição de competências técnicas, 

mas envolve a construção coletiva de significados e de valorização da experiência como fonte 

legítima de aprendizagem organizacional. 

Assim, reafirma-se que a articulação entre avaliação e formação continuada não é 

apenas desejável, mas necessária para que a administração pública alcance níveis superiores de 

eficácia e legitimidade, promovendo a formação de servidores públicos capazes de enfrentar os 

desafios complexos da educação contemporânea.  

A Avaliação de Desempenho Individual em Minas Gerais esteve sujeita a várias 

mudanças, desde sua adoção, principalmente devido ao "Choque de Gestão", implantado em 

2003, com a finalidade de modernizar a gestão pública em Minas Gerais, focando a eficácia, 

clareza e controle financeiro dos gastos públicos. Portanto, o objetivo principal era maximizar 

o uso dos recursos públicos, cortar despesas, elevar a excelência dos serviços oferecidos e 

aprimorar os resultados das organizações públicas. 

Segundo Chiavenato (2014), avaliar é acompanhar, orientar e retroalimentar o 

desempenho, de modo que garanta alinhamento entre os objetivos organizacionais e as 

competências dos trabalhadores. 
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Como uma etapa essencial do "Choque de Gestão", uma análise individual de 

produtividade foi introduzida com o intuito de estabelecer um modelo de administração pessoal 

mais eficaz, focado em resultados e alcance de objetivos. Essa nova estratégia exigiu o 

desenvolvimento de objetivos visando à produtividade no serviço público, metas bem 

estruturadas e uma cultura baseada no reconhecimento por mérito (Gonzaga et al., 2019). 

Em uma análise primária, dos autores (De Oliveira et al., 2023) a avaliação de 

desempenho pode ser definida como um conjunto de dispositivos de supervisão e regulação que 

permite uma avaliação imparcial do desempenho dos servidores públicos do Estado, 

envolvendo metas pactuadas entre servidores e gestores com as metas estratégicas do governo, 

além da implementação de instrumentos de gestão que facilitam o monitoramento do 

desempenho.  

Conforme os autores (Reis Neto; Assis, 2010) um ponto fundamental desse modelo de 

gestão foi o “Compromisso de Metas”, que definia a pactuação entre os gestores da 

administração pública e o governo do Estado. Esse pacto englobava métricas de desempenho 

que eram avaliadas periodicamente, garantindo a consolidação dos objetivos estratégicos e a 

utilização eficiente dos recursos humano e financeiro. 

A avaliação de desempenho no serviço público, portanto, consolidou-se, na gestão de 

pessoal do Estado de Minas Gerais, um instrumento indispensável na administração pública 

para aprimoramento profissional dos servidores e para a mensuração da qualidade dos serviços 

prestados. Ao identificar necessidades de capacitação, promoção do desenvolvimento 

profissional, alinhamento das atividades com os objetivos estratégicos do governo, 

proporcionando transparência e accountability, a avaliação de desempenho fortalece a 

eficiência e a eficácia da administração pública. 

 

3. METODOLOGIA 

 

3.1 Caracterização dos procedimentos metodológicos 

 

O presente trabalho de pesquisa baseia-se nas observações feitas como membro da 

comissão de avaliação de desempenho na SRE Coronel Fabriciano (MG) considerando diversos 

fatos que ocorreram durante o processo.  
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A pesquisa, portanto, fundamenta-se no estudo de caso, com abordagem mista, e como 

objeto de estudo o próprio ambiente de trabalho da pesquisadora. 

O objetivo da pesquisa é “resolver problemas e solucionar dúvidas, mediante a 

utilização de procedimentos científicos” (Barros; Lehfeld, 2000a, p. 14). 

De acordo com o autor Gil (1996, p.58), o estudo de caso é determinado “pelo estudo 

profundo e exaustivo de um ou de poucos objetos, de maneira que permita o seu amplo e 

detalhado conhecimento, tarefa praticamente impossível mediante os outros delineamentos 

considerados”. 

Segundo Yin (2001, p.35), “estudo de caso, como outras estratégias de pesquisa 

representa uma maneira de se investigar um tópico empírico seguindo-se um conjunto de 

procedimentos pré – especificados”. 

As estratégias de análise estão vinculadas à visão geral do trabalho que se desenvolvem 

durante o processo de pesquisa. Para as autoras Marconi e Lakatos (2009, 157) “a pesquisa é 

um procedimento formal, com método de pensamento reflexivo, que requer um tratamento 

científico e se constitui no caminho para conhecer a realidade ou para descobrir verdades 

parciais”. 

Os fatos que concernem o trabalho serão analisados por meio da pesquisa exploratória 

e descritiva com objetivo de demonstrar a necessidade de ofertar capacitação aos servidores ao 

longo do processo da avaliação de desempenho individual. 

A finalidade da pesquisa exploratória e descritiva é aprimorar o conhecimento sobre o 

assunto estudado, pois normalmente, o pesquisador não possui todos os dados necessários para 

corroborar a hipótese. Portanto, é fundamental “desencadear um processo de investigação que 

identifique a natureza do fenômeno e aponte as características essenciais das variáveis que se 

quer estudar” (Koche, 1997, p. 126). 

 

3.2 Instrumentos de pesquisa e coleta de dados 

 

Além das definições acima, a pesquisa será realizada por meio de: 

 coleta de dados secundária nos sistemas de informações (SISAD, SISAP e 

SYSADP) da Secretaria de Estado de Educação do Estado de Minas Gerais 

(SEE/MG); 

 coleta de dados primário: Questionário (Apêndice 1); 
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 análise documental. 

 

De acordo com Gil (2010, p. 122), “construir um questionário consiste basicamente em 

traduzir objetivos da pesquisa em questões específicas”. 

No que se refere à forma pela qual se obtém os dados necessários à elaboração da 

pesquisa, é necessário traçar um modelo conceitual e operativo dessa atividade, denominado 

design, que pode ser traduzido como delineamento, uma vez que expressa as ideias de modelo, 

sinopse e plano (Prodnov; Freitas, 2013). 

Os dados coletados na base de informações SYSADP (Sistema de Controle de Quadro 

de Pessoal), referentes ao número de servidores efetivos das escolas estaduais dos municípios 

supracitados, são de acesso restrito aos servidores da SRE Coronel Fabriciano e foram 

analisados para subsidiar o projeto da pesquisadora, que atua como participante observadora. 

De acordo com as autoras Marconi e Lakatos (2003, p. 163), “A amostra é uma parcela 

convenientemente selecionada do universo (população); é um subconjunto do universo”. 

O rigoroso controle na aplicação dos instrumentos de pesquisa é fator fundamental para 

evitar erros e defeitos resultantes de entrevistadores inexperientes ou de informantes 

tendenciosos. (Marconi e Lakatos, 2003, p. 165). 

Os documentos que serão fonte de informações para esta pesquisa são: 

 Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988, artigo 41, inciso III, § 1º; 

 Plano de Carreiras dos Profissionais de Educação Básica do Estado de Minas Gerais, 

instituído pela Lei nº 15.293, de 05/08/2004, artigo 4º, inciso IV;  

 Lei Complementar nº 71, de 30/07/2003;  

 Decreto nº 44.559, de 29/06/2007 e  

 Decreto nº 47.869, de 20/02/2020. 

 

3.3 Contextualização do ambiente e estudo 

 

A modernização do sistema de gerenciamento da educação nos municípios mineiros 

começou com a implantação das Superintendências Regionais de Ensino em Minas Gerais, na 

década de 90, visando à descentralização das demandas de trabalho, redirecionamento de 

algumas competências que eram apenas do Órgão Central e objetivando a melhoraria da gestão 

educacional no Estado. As superintendências são ao todo 47 unidades administrativas da 
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Secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais (SEE-MG) e têm como principal objetivo 

coordenar, supervisionar, capacitar, assessorar, implantar os programas referentes às Políticas 

Públicas do Estado e apoiar as escolas estaduais em suas circunscrições. 

A pesquisa será realizada nas 68 escolas estaduais dos 11 municípios (Antônio Dias, 

Belo Oriente, Braúnas, Coronel Fabriciano, Ipatinga, Jaguaraçu, Joanésia, Marliéira, Mesquita, 

Santana do Paraíso e Timóteo) sob a circunscrição da Superintendência Regional de Ensino 

Coronel Fabriciano, âmbito de trabalho da pesquisadora como Analista Educacional da 

Diretoria de Pessoal (DIPE) e Divisão de Gestão de Pessoal (DGEP). 

De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), censo 2022, a 

população dos 11 municípios é de 513.487 habitantes. Parte desses municípios compõe a 

Região Metropolitana do Vale do Aço (RMVA), também conhecida como Vale do Aço. 

 

Gráfico 1 - Número de habitantes nos 11 municípios na circunscrição da SRE.  

 

 
Fonte: IBGE (2022). 
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Gráfico 2 - Número de Escolas Estaduais na circunscrição da SRE. 

 
Fonte: SEE/MG (2024). 

3.4 Contextualização da amostra 

 

Serão analisados os resultados da pesquisa amostral realizada com os servidores efetivos 

das escolas estaduais e da SRE Coronel Fabriciano, através de questionário, sobre a importância 

da formação continuada e avaliar a metodologia utilizada na avaliação de desempenho, 

identificando pontos fortes e propor melhoria com o intuito de aprimorar o processo. 

Segundo Yin (2001, p. 35), “estudo de caso, como outras estratégias de pesquisa 

representa uma maneira de se investigar um tópico empírico seguindo-se um conjunto de 

procedimentos pré-especificados”. 

A amostra desta pesquisa é composta por servidores efetivos estáveis que exercem 

diferentes funções na esfera administrativa e escolar da Superintendência Regional de Ensino 

Coronel Fabriciano. Entre os participantes, estão profissionais que atuam em atividades de 

natureza pedagógica, administrativa e de apoio à gestão educacional. Destacam-se aqueles 

responsáveis pelo acompanhamento e pela supervisão das práticas pedagógicas, bem como os 

servidores que desenvolvem funções técnicas e administrativas, contribuindo para o 

planejamento, a execução e a avaliação das ações institucionais e políticas públicas da 

SEE/MG. A diversidade de cargos e funções possibilitam uma análise mais abrangente sobre a 

percepção dos servidores em relação à avaliação de desempenho e à formação continuada, 

considerando as especificidades de atuação nos diferentes espaços da gestão pública e 

organização educacional. O quadro do magistério e administrativo é composto pelos seguintes 
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 Analista Educacional (ANE) - atua em funções técnicas de nível superior, 

desenvolvendo atividades pedagógicas e administrativas relacionadas ao planejamento, 

ao acompanhamento e à avaliação de ações educacionais na SEE/MG; 

 Analista Educacional/Inspetor Escolar (ANE IE) - exerce funções de orientação e 

fiscalização do funcionamento das unidades escolares, acompanhando o cumprimento 

das diretrizes e normas do sistema estadual de ensino; 

 Assistente Técnico de Educação Básica (ATB) - que exerce funções de apoio técnico-

administrativo, participando dos processos de planejamento, execução e avaliação das 

ações da unidade escolar; 

 Especialista em Educação Básica (EEB) - que atua na supervisão e no acompanhamento 

das atividades pedagógicas, articulando o planejamento e as relações no contexto 

escolar; 

 Professor da Educação Básica (PEB) - é o servidor habilitado em licenciatura plena, 

responsável pela regência de turmas ou de aulas nos diferentes níveis da Educação 

Básica; 

 Técnico da Educação Básica (TED) - desempenha atividades de apoio técnico, 

colaborando com os processos de planejamento, execução e avaliação das ações 

pedagógicas e administrativas nas SREs e na SEE/MG. 

 

 

Gráfico 3 - Número de servidores efetivos nas escolas estaduais  

                                           na circunscrição da SRE. 

 
Fonte: SYSADP (2024). 
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Tabela 1 - Número de servidores efetivos estáveis nas escolas estaduais, por município, na         

circunscrição da SRE. 

Município/Cargos ATB EEB PEB ANE ANEIE TDE 

Antônio Dias 5 6 34    

Belo Oriente 5 1 52    

Braúnas 0 1 6    
Coronel Fabriciano 28 22 287    

Ipatinga 60 46 545    

Jaguaraçu 0 1 4    
Joanésia 3 3 24    

Marliéria 1 1 23    

Mesquita 4 3 18    
Santana do Paraíso 8 6 99    

Timóteo 22 20 248    

SRE (sede)    35 19 37 

TOTAL 136 110 1340 35 19 37 

Fonte: SYSADP (2024). 

 

A partir do número total de servidores da SRE Coronel Fabriciano (MG), esta pesquisa 

buscou por uma amostragem não probabilística.  

A população de interesse que é aquela a ser pesquisada pode ter duas características 

próprias: finitude ou infinitude (Werkema, 2014). Portanto, a amostra é parte da população e é 

constituída pelas unidades elementares escolhidas para representar o todo na pesquisa. Sendo 

assim, a pesquisa priorizou pela amostragem obtida, considerando os grupos apresentados na 

Tabela 1. 

Nestas definições, considere a fórmula apresentada em Triola (2017): 

 

𝑛 =
𝑍2∙𝑝∙(1−𝑝)

𝑒2       (Amostra infinita) 

𝑛𝑓 =
𝑛

1+
𝑛−1

𝑁

       (Correção para população finita) 

Onde: 

𝑛 = tamanho da amostra ≈ 312 

𝑍 = valor crítico da distribuição normal para 95% de confiança → 1,96 

𝑝 = proporção estimada da característica na população (Considera-se 0,5 quando o dado não é 

conhecido) 

𝑒 = margem de erro (5% = 0,05) 

𝑁 = tamanho da população (1.677) 
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Tabela 2 - Amostra proporcional do número de servidores  

                                              por cargo. 

Cargo Quantidade 

Total 

Proporção 

(%) 

Amostra 

proporcional 

ANE 35 2,09% 7 

ANEIE 19 1,13% 4 

TDE 37 2,21% 7 

ATB 136 8,11% 25 

EEB 110 6,56% 20 

PEB 1340 79,90% 249 

Total 1677 100% 312 

Fonte: elaboração própria. 

 

 A partir do número total de servidores da SRE Coronel Fabriciano (MG), adotou-se uma 

amostragem não probabilística por conveniência. Embora não se trate de amostragem 

probabilística, utilizou-se a fórmula de cálculo amostral para populações finitas como 

parâmetro para estimar um número mínimo de participantes, considerando nível de confiança 

de 95%, margem de erro de 5% e proporção estimada de 50%, com o objetivo de garantir maior 

robustez às análises realizadas.  

 O processo de amostragem deve permitir a obtenção de informações e a formulação de 

inferências sobre os parâmetros populacionais, a partir da análise de apenas uma parte 

representativa do total da população (Silva, 2004). 

A população total é composta por 1.677 servidores da SRE Coronel Fabriciano, 

distribuídos entre os seguintes cargos: ANE (35), ANEIE (19), TDE (37), ATB (136), EEB 

(110) e PEB (1.340). Com base nesses dados, chegou-se a uma amostra mínima de 312 

respondentes. Para assegurar a representatividade dos diferentes segmentos profissionais, 

realizou-se a estratificação proporcional da amostra, resultando na seguinte distribuição: ANE 

(7), ANEIE (4), TDE (7), ATB (25), EEB (20) e PEB (249). Esse procedimento visa contemplar 

a diversidade de perfis existentes na população e reforçar a validade interna da pesquisa, mesmo 

diante da ausência de aleatoriedade na seleção dos participantes. 

Caso seja inviável a aplicação dos questionários no plano amostral feito a partir das 

fórmulas acima, este trabalho irá optar por uma amostragem não probabilística por 

conveniência. 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÕES  

 

4.1 O processo de avaliação de desempenho individual (ADI): descrevendo o mapa de 

processos 

 

 Para responder ao primeiro objetivo específico, nesta seção apresenta-se o Mapa do 

Processo de Avaliação de Desempenho Individual (ADI). Para este fim, considera-se, como já 

apresentado o objeto de estudo da Superintendência Regional de Ensino Coronel Fabriciano. 

 

4.1.1 O ciclo avaliatório: da composição da comissão 

 

A Avaliação de Desempenho Institucional (ADI), regulamentada originalmente pelo 

Decreto nº 44.559/2007, foi posteriormente reorganizada no sistema de avaliação de 

desempenho do Estado de Minas Gerais pelo Decreto nº 45.851/2011 que estabelece: cada 

unidade de exercício poderá constituir até três Comissões de Avaliação compostas por 

quatro membros titulares, dos quais, pelo menos dois, possuam preferencialmente, um ano 

de exercício na respectiva unidade escolar ou SRE, e dois suplentes, da seguinte forma: 

I - Representantes dos servidores avaliados: dois membros titulares e 

um suplente, eleitos ou indicados pelos servidores avaliados; 

II - Representantes da unidade de exercício: a chefia imediata que presidirá, 

obrigatoriamente, a comissão, um membro titular e um suplente indicado pela chefia imediata. 

A Comissão de Avaliação terá vigência de dois anos, admitindo-se prorrogação por 

igual período. Cada servidor poderá atuar como membro da Comissão de Avaliação por, no 

máximo, quatro períodos avaliativos consecutivos (4 anos), não se aplicando esta regra à chefia 

imediata, que sempre será o presidente. 

Não é permitida a participação de servidores em período de estágio probatório nas 

Comissões de Avaliação, como membro titular ou suplente, ressalvada a impossibilidade de 

formação das referidas comissões. 

Para fins de composição da Comissão de Avaliação deverá ser observada a estrutura 

organizacional da escola ou da SRE, ou seja, todos podem participar da comissão, exceto, como 

supracitado, os servidores em estágio probatório. 
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Na impossibilidade de composição da comissão com membros da própria unidade de 

exercício, poderá ser indicado servidor em exercício em outra escola ou em outra diretoria da 

SRE. 

A composição da Comissão de Avaliação deverá ser registrada em ata, em livro próprio, 

e os nomes dos membros afixados em local visível na unidade de exercício. 

O membro da Comissão de Avaliação não poderá avaliar servidor que seja seu cônjuge, 

parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o grau na forma da legislação 

vigente. 

Os trabalhos da Comissão de Avaliação somente serão realizados com a presença da 

maioria absoluta de seus membros e, no caso de ausência de membro titular, o presidente deverá 

convocar, imediatamente, a presença do suplente, resguardando a participação dos dois 

membros titulares ou suplente, indicados ou eleitos pelos servidores. 

 

4.1.2 Avaliação de desempenho individual (ADI) dos cargos ocupados pelos servidores 

efetivos na SRE e no órgão central 

 

A Superintendência Regional de Ensino Coronel Fabriciano é uma das 47 regionais da 

SEE – MG, com o Porte II e 115 servidores, distribuídos nos seguintes cargos: i) Analista 

Educacional (ANE); ii) (Analista Inspetor Escolar (ANE IE); iii) Assistente Técnico da 

Educação Básica (ATB) com Função Gratificada ou Cargo Comissionado; iv) Especialista da 

Educação Básica (EEB) com Função Gratificada ou Cargo Comissionado; e v) Técnico da 

Educação (TDE).  

Os cargos ATB e EEB são do quadro de magistério, ou seja, especificamente da escola, 

no entanto, como esses servidores estão prestando serviço na SRE com funções gratificadas e 

cargos comissionados, são avaliados pelas respectivas chefias imediatas das diretorias. 

A SRE é composta por diretorias e divisões, são elas: Diretoria Educacional (DIRE); 

Diretoria Administrativa e Financeira (DAFI) e a Diretoria de Pessoal (DIPE), Núcleo de 

Tecnologia Educacional (NTE) - Capacitação e Suporte e Serviço de Inspeção Escolar, todos 

subordinados ao Gabinete.  

Ressaltando que apenas servidores efetivos, após a conclusão do estágio probatório e 

avaliados como aptos pela Avaliação Especial de Desempenho (AED) são submetidos 
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periodicamente à Avaliação de Desempenho Individual (ADI), Decreto nº 44.559, de 

29/06/2007, que regulamenta a ADI do servidor estável ocupante de cargo efetivo. No entanto, 

a SRE conta com outros colaboradores, tais como: ASB – Auxiliar de Serviços Gerais 

(contratados); recepcionista (MGS); telefonista (MGS); porteiros (MGS); motoristas (MGS); 

nutricionista (contratado) e engenheiro civil (MGS). Esses prestadores de serviços não são 

avaliados pelo o processo da ADI. 

O processo de avaliação para os efetivos estáveis, no ano de 2024, iniciou-se em 

1º/01/2024 até 31/12/2024.  Ressalto que a Avaliação Especial de Desempenho (AED) não é 

objeto de estudo neste trabalho.  

A ADI tem periodicidade anual dividida em duas etapas, e para fazer jus à avaliação o 

servidor deverá possuir no mínimo 150 dias de efetivo exercício até o dia 30/11/2024 (Férias 

Regulamentares, Férias – Prêmio, licenças e recessos não são contabilizados como efetivo 

exercício). 

O Sistema de Avaliação de Desempenho (SISAD), utilizado pela SEE/MG, consiste no 

registro da avaliação de desempenho individual do servidor efetivo e da avaliação especial de 

desempenho do servidor em período de estágio probatório; no tratamento e armazenamento dos 

resultados da avaliação; e na disponibilização das informações para consulta pelos servidores, 

órgãos e entidades envolvidas. 

O objetivo principal do SISAD é prestar apoio informatizado ao processo de Avaliação 

de Desempenho dos Servidores Públicos, instituído legalmente pelo Governo do Estado de 

Minas Gerais. 

Neste segundo caso, o público-alvo desta descrição são os servidores lotados na 

Superintendência Regional de Ensino Coronel Fabriciano com os seguintes cargos e respectivas 

atribuições, conforme estabelecido no Edital SEPLAG/SEE Nº 03/2023: 

a) Analista Educacional (ANE) - profissional que exerce as atribuições gerais do cargo, 

em funções técnico administrativas e técnico-pedagógicas, a critério da Administração, 

ou seja, exercer atividade profissional específica em nível superior de escolaridade nos 

setores pedagógico e administrativo no campo da educação, no Órgão Central e nas 

Superintendências Regionais de Ensino da SEE/MG; elaborar, analisar e avaliar planos, 

programas e projetos pedagógicos; coordenar, acompanhar, avaliar e redirecionar a 

execução de propostas educacionais; elaborar normas, instruções e orientações para 

aplicação da legislação relativa a programas e currículos escolares e à administração de 
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pessoal, material, patrimônio e serviços; elaborar, executar e acompanhar projetos de 

capacitação de pessoal e treinamentos operacionais nos vários âmbitos de atuação; 

proporcionar assistência técnica na elaboração de instrumentos de avaliação do processo 

educacional e outros;  

b) Analista Educacional/Inspetor Escolar (ANEIE) é responsável por garantir o 

cumprimento das diretrizes estabelecidas pela Secretaria de Estado de Educação de 

Minas Gerais (SEE MG), verificando se as escolas estão seguindo as normas e 

regulamentos vigentes. As atribuições do cargo estão em conformidade com o Anexo II 

da Lei nº 15.293, de 05 de agosto de 2004. 

c) Técnico da Educação Básica (TDE) - exerce suas atividades no órgão central e nas 

Superintendências Regionais de Ensino da SEE/MG, participando do processo que 

envolve o planejamento, a elaboração, a execução e a avaliação do plano de 

desenvolvimento pedagógico e institucional da escola; organizar e manter atualizado o 

sistema de informações legais e regulamentares de interesse da escola; redigir ofícios, 

exposições de motivos, atas e outros expedientes; coletar, apurar, selecionar, registrar e 

consolidar dados para elaboração de informações estatísticas e outros.). 

Ressalta-se que o Órgão Central/Secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais 

(SEE/MG), de acordo com o Decreto nº 48.709, de 26/10/2023 que dispõe sobre a organização 

da Secretaria de Estado de Educação em seu artigo 2º – A SEE tem como competência planejar, 

dirigir, executar, controlar e avaliar as ações setoriais a cargo do Estado. 

 O documento referência para esta pesquisa é a Resolução SEPLAG Nº 42, de 11 

de junho de 2021, que dispõe sobre a metodologia, os critérios e os procedimentos da 

Avaliação de Desempenho por Competências dos servidores e gestores públicos da 

Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo Estadual. 

Portanto, considere as seguintes etapas no processo da Avaliação de Desempenho 

Individual dos servidores lotados na SRE Coronel Fabriciano. 

 

1ª etapa - Elaboração do Plano de Gestão do Desempenho Individual (PGDI) – Perfil 

Único do servidor avaliado 

O servidor deverá elaborar em conjunto com a Chefia Imediata o Plano de Gestão do 

Desempenho Individual (PGDI) Perfil Único até a data 12/04/2024. 



26 
 

 

 

Nessa etapa, são acordadas as metas e entregas que deverão ser cumpridas ao longo do 

período avaliativo. A avaliação será orientada pelo desenvolvimento e análise das competências 

essências e os comportamentos esperados previstos na Resolução SEPLAG nº 42, artigo 6º.  

As competências são:  

 Comprometimento Profissional está diretamente relacionado à ética, responsabilidade 

e dedicação do servidor no exercício de suas funções, autocrítica, proatividade, 

aprimoramento profissional e autocontrole. 

 Comunicação avalia a capacidade do servidor de compartilhar informações relevantes 

e de maneira oportuna, objetiva, clara e eficaz facilitando a troca de informações entre 

os usuários e a equipe de trabalho. 

 Foco em Resultados está associado à capacidade de planejamento, execução e 

monitoramento de atividades desenvolvidas, com o objetivo de alcançar os resultados 

desejados de maneira eficiente, ou seja, administração do tempo, qualidade da entrega, 

visão sistêmica (identifica as interfaces e o impacto de suas ações no trabalho da equipe 

ou de outras áreas, atuando de forma integrada e colaborativa na definição de soluções) 

e resiliência. 

 Foco no Usuário reflete o compromisso do servidor com a qualidade do atendimento 

que presta ao cidadão, neste caso, profissionais da educação, o aluno, seus familiares e 

a comunidade escolar. O servidor deve identificar as necessidades, propor soluções, 

tratar com empatia e respeito, compromisso e disponibilidade com o usuário, 

Simplificação de procedimentos e da forma de atendimento. 

 Inovação está diretamente vinculada à capacidade do servidor de adotar novas ideias, 

posturas, métodos e tecnologias que contribuam para a melhoria dos processos 

educacionais e eficiência no desempenho das funções, tais como: aplicação de 

conhecimentos e/ou experiências; postura crítica construtiva; análise de problemas; 

Solução de problemas, testagem e experimentação, Utilização de dados, informações e 

evidências e abertura às mudanças. 

 Trabalho em Equipe envolve cooperação, valorização das habilidades e diversidades, 

empatia, bom relacionamento interpessoal, flexibilidade ao adaptar-se às diferentes 

situações de trabalho, troca de conhecimentos, são atributos que agregam 

responsabilidade na resolução dos problemas e potencializam os resultados. 
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O termo de avaliação será construído no SISAD embasado na última versão do PGDI – 

Perfil Único bem, como a escala de avaliação. 

No preenchimento do PGDI – Perfil Único é identificada a situação inicial do servidor 

com a atribuição de notas conforme a escala. A escala dos comportamentos esperados possui 

as seguintes pontuações, conforme o artigo 11, § 1º, incisos I, II, III, IV e V da Resolução 

SEPLAG nº 42/2021 

 

Tabela 3 - Comportamentos esperados. 

COMPORTAMENTOS PONTOS 

Apresenta indícios do comportamento esperado, necessitando de 

melhorias significativas em sua atuação. 

0,10,20,30 

Apresenta o comportamento esperado em estágio inicial de 

desenvolvimento. 

50 ou 60 

Apresenta o comportamento esperado em estágio intermediário de 

desenvolvimento 

70 ou 80 

Apresenta o comportamento esperado em estágio avançado de 

desenvolvimento 

90 

Apresenta o comportamento esperado plenamente desenvolvido, 

correspondente 

100 

Fonte: SEPLAG (2021). 

 

Dessa forma, sem o PGDI - Perfil Único não será possível preencher o Instrumento de 

Avaliação (como as notas das competências e dos comportamentos esperados) no SISAD.  

O PDGI é o documento base e predecessor de todo o processo avaliativo. 

 

2ª etapa – Primeiro acompanhamento do Plano de Gestão do Desempenho Individual 

(PGDI) / Servidor e Chefia Imediata. 

Nessa etapa, ocorre a primeira análise no ciclo da Avaliação de Desempenho Individual 

que é a realização do 1º acompanhamento do PGDI – Perfil único pela Chefia imediata e 

servidor avaliado (individualmente), prazo até 31/07/2024, onde verifica-se o progresso ou não 

do servidor com relação à situação inicial descrita no PGDI – Perfil Único, onde será utilizada, 

novamente, a escala. 
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De acordo com artigo 10 da Resolução SEPLAG nº 42/2021, §1º - As ações de 

desenvolvimento poderão ser revistas ao longo dos acompanhamentos realizados. §2º - As 

competências essenciais e/ou os comportamentos esperados escolhidos poderão ser alterados, 

4durante os acompanhamentos realizados, em até noventa dias contados antes da data inicial do 

período de preenchimento do termo de avaliação no ciclo avaliatório. 

 

3ª etapa – Segundo acompanhamento do Plano de Gestão de Desempenho Individual 

(PGDI) / Servidor e Chefia Imediata. 

É nessa etapa que será gerada a última versão do PGDI – Perfil Único que será utilizada 

pelo sistema SISAD para gerar o Instrumento de Avaliação. O prazo para o processo é 

31/10/2024. 

 

4ª etapa – Preenchimento do Instrumento de Avaliação 

Conforme o artigo 12 da Resolução SEPLAG nº 42/2021, no momento do 

preenchimento do Termo de Avaliação do servidor, a chefia imediata e/ou a comissão de 

avaliação de desempenho deverão se basear no conteúdo do PGDI, especialmente em relação 

ao nível de desenvolvimento dos comportamentos esperados para o servidor durante o ciclo 

avaliatório. 

A nota final será atribuída no instrumento conforme as competências e comportamentos 

esperados. 

 

5ª etapa – Da notificação. 

A Chefia Imediata ou Secretário da Comissão de Avaliação deverá notificar o servidor 

sobre o resultado da avaliação em até 20 dias após a conclusão da avaliação pela comissão. O 

servidor deverá acessar o Sistema de Avaliação de Desempenho (SISAD) e dar ciência 

eletrônica do resultado obtido em até 20 dias do recebimento da notificação, caso contrário, o 

                                                
4 Observação: Conforme os parágrafos, § 2º - Cada comportamento esperado receberá uma nota de 0 a 100 pontos, 

de acordo com os conceitos da escala, de que trata o §1º. § 3º - A nota final da Avaliação de Desempenho por 

Competências do servidor será resultante da média aritmética das pontuações atribuídas aos comportamentos 

esperados, escolhidos previamente no PGDI. 
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sistema realizará a ciência à revelia, ou seja, após a notificação gerada pelo sistema o servidor 

perderá o direito ao recurso. 

 

6ª etapa – Dos recursos 

O Decreto Estadual nº 44.559/2007 (ADI) concede ao servidor público o direito a duas 

instâncias recursais em caso de discordância dos resultados da avaliação, quais sejam, Pedido 

de Reconsideração (dirigido à comissão de avaliação que avaliou o servidor em até 10 (dez) 

dias contados da notificação do resultado) e Recurso Hierárquico (dirigido à autoridade máxima 

do órgão contra a decisão do pedido de reconsideração em até 10(dez) dias contados da 

notificação do resultado do pedido de reconsideração). 

 

4.1.3 Avaliação de desempenho individual - ADI nas unidades escolares e no âmbito da 

SRE Coronel Fabriciano 

 

Inicialmente, cabe registrar que o público-alvo da pesquisa desta primeira descrição são 

os Vice-Diretores, os servidores das escolas estaduais e os servidores que compõem o 

quadro da SRE Coronel Fabriciano (Sede), conforme LEI nº 15.293, de 05/08/2004 que 

institui as carreiras dos Profissionais de Educação Básica, que integram o Grupo de 

Atividades de Educação Básica do Poder Executivo.  

No caso dos servidores das escolas estaduais, a análise será feita com relação ao 

Professor da Educação Básica (PEB), que é identificada como professor com habilitação 

mínima em Licenciatura plena para atuar na regência de turma nos anos iniciais da Educação 

Básica ou regente de aulas nos anos finais do Ensino Fundamental e Ensino Médio, podendo 

ser das seguintes formas, conforme disposto no Edital SEPLAG/SEE Nº 03/2023: 

a) Especialista em Educação Básica (EEB) - exercer em unidade escolar a supervisão do 

processo didático como elemento articulador no planejamento, no acompanhamento, no 

controle e na avaliação das atividades pedagógicas, conforme o plano de 

desenvolvimento pedagógico e institucional da unidade escolar; Atuar como elemento 

articulador das relações interpessoais internas e externas da escola que envolvam os 

profissionais, os alunos e seus pais e a comunidade; 
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b) Assistente Técnico de Educação Básica (ATB) - profissional com habilitação mínima 

no nível técnico para exercer suas atividades em unidade escolar, participando do 

processo que envolve o planejamento, a elaboração, a execução e a avaliação do plano 

de desenvolvimento pedagógico e institucional da escola e outros; 

c) Analista de Educação Básica (AEB) - Assistente Social, Fisioterapeuta, Fonoaudiólogo, 

Psicólogo ou Terapeuta Ocupacional, para atendimento nas unidades da rede estadual 

de ensino especial, com atuação no âmbito escolar, nos Núcleos de Acolhimento 

Educacional (NAE), em que esteja prevista sua atuação. 

Na SRE Coronel Fabriciano (Sede) participarão da pesquisa os servidores detentores 

dos cargos: ANE, ANE/IE e TDE. 

Os documentos de referência para analisar estas ADI são: i) Resolução Conjunta 

SEPLAG/SEE Nº 7.110/2009; ii) Resolução Conjunta SEPLAG/SEE Nº 10.586/2022; iii) 

LEI nº 15.293, de 05/08/2004. 

Sendo dessa forma, identifica-se as seguintes etapas delineadas no processo de 

Avaliação de Desempenho Individual dos servidores lotadas nas escolas da rede estadual de 

ensino. 

 

1ª etapa - Elaboração do Plano de Gestão do Desempenho Individual (PGDI) do servidor 

avaliado 

O Plano de Gestão do Desempenho Individual (PGDI) é o documento que conduz todo 

o processo de Avaliação de Desempenho.  

É elaborado individualmente pela chefia imediata e pelo servidor avaliado, sendo o 

prazo até 12/04/2024.  

Nessa etapa, são acordadas as metas e entregas que deverão ser cumpridas ao longo do 

período avaliativo.  

Dessa forma, sem o PGDI não será possível preencher o Instrumento de Avaliação com 

os descritores no SISAD. O PDGI é o documento base para o processo avaliativo.  

O Secretário da Comissão deverá incluir, no SISAD o PDGI, enviado pela Chefia 

Imediata, selecionando o Ciclo de Avaliação no prazo até 30/04/2024. 
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2ª etapa – Primeiro acompanhamento do Plano de Gestão do Desempenho Individual 

(PGDI) / Servidor e Chefia Imediata 

Nessa etapa, o servidor e a Chefia Imediata se reúnem para verificar o desempenho do 

servidor mediante a análise das metas acordadas e/ou repactuação (Chefia imediata e servidor 

avaliado (individualmente)), e os projetos desenvolvidos no período. O prazo estabelecido pela 

SEE/MG conforme o cronograma divulgado com antecedência, é até 31/07/2024*. * Orienta-

se que entre o preenchimento do PGDI (ANEXO A) e a realização do 1º e 2º acompanhamentos 

haja um interstício mínimo de 2 a 3 meses. 

No PDGI, será atribuído ao servidor o resultado do 1º período de acompanhamento, 

indicado por letras de A a E, de acordo com a seguinte legenda: 

 A - Executou as ações e alcançou a meta; 

 B - Executou as ações e alcançou parcialmente a meta; 

 C - Executou as ações e não alcançou a meta; 

 D - Executou parcialmente as ações e não alcançou a meta; 

 E - Não executou as ações e não alcançou a meta. 

 

3ª etapa – Segundo acompanhamento do Plano de Gestão de Desempenho Individual 

(PGDI) / Servidor e Chefia Imediata 

 

Será incluído no SISAD o 2º acompanhamento do PGDI para verificação final do 

cumprimento das metas estabelecidas pela Chefia imediata e pelo servidor avaliado 

(individualmente), no prazo de até 31/10/2024. 

 

4ª etapa – Preenchimento do Instrumento de Avaliação 

A Comissão de Avaliação de Desempenho da escola e a Chefia Imediata deverão avaliar 

o servidor, e se for necessário, a comissão poderá submetê-lo à entrevista ou a pedido para ter 

uma perspectiva sobre a ótica do servidor do seu desempenho no processo, caso detecte alguma 

irregularidade ou discrepância. A atribuição da nota será dada utilizando o Instrumento de 

Avaliação que contém os 4 (quatro) critérios avaliados de acordo com o cargo, seus respectivos 
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descritores e pesos. A Comissão atribuíra a nota no período de 1º/11/2024 a 31/12/2024, e o 

Secretário da Comissão preencherá no SISAD (Sistema de Avaliação de Desempenho) o Termo 

de Avaliação/Instrumento de Avaliação com as notas obtidas nos critérios registrando a nota 

total alcançada na ADI, que totaliza no máximo 100 pontos, conforme descrito no ANEXO A.  

 

5ª etapa – Da notificação do resultado obtido 

A Chefia Imediata ou Secretário da Comissão de Avaliação deverá notificar o servidor 

sobre o resultado da avaliação em até 20 dias após a conclusão da avaliação pela comissão. O 

servidor deverá acessar o sistema SISAD (Sistema de Avaliação de Desempenho) e dar ciência 

eletrônica do resultado obtido em até 20 dias do recebimento da notificação, caso contrário, o 

sistema realizará a ciência à revelia, ou seja, após a notificação gerada pelo sistema o servidor 

perderá o direito ao recurso. 

O Ciclo da Avaliação de 2024 (Comissão de Avaliação de Desempenho) finaliza em 

31/12/2024. 

 

6ª etapa – Dos recursos 

O Decreto Estadual nº 44.559/2007 (ADI) concede ao servidor público o direito a duas 

instâncias recursais em caso de discordância dos resultados da avaliação, quais sejam, Pedido 

de Reconsideração (dirigido à comissão de avaliação que avaliou o servidor em até 10 (dez) 

dias contados da notificação do resultado) e Recurso Hierárquico (dirigido à autoridade máxima 

do órgão contra a decisão do pedido de reconsideração em até 10(dez) dias contados da 

notificação do resultado do pedido de reconsideração). 

 

4.2. Identificando fragilidades no processo de ADI: pré-teste 

 

Para responder ao segundo objetivo específico foi realizado um questionário, 

semiestruturado, que segue em apêndice a este trabalho. A apresentação que segue é apenas um 

pré-teste com fins a validação do instrumento de coleta. 

O questionário teste foi enviado para servidores efetivos, sendo 7 da SRE Coronel 

Fabriciano (Sede) e 2 de escolas, totalizando 9 participantes. O resultado da pesquisa será 

demonstrado por meio de gráficos e tabelas. 
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Inicialmente, identifica-se e caracteriza-se o respondente, conforme ilustra o gráfico 4. 

  

Gráfico 4 - Números de respondentes por gênero. 

 

 
Fonte: elaboração própria. 

 

 

* Os dados foram agrupados em categorias como masculino, feminino e outras opções, se 

aplicável, permitindo identificar a proporção de cada grupo entre os respondentes, conforme o 

gráfico 4. 

 

Gráfico 5 - Distribuição dos respondentes por cargo. 

 
Fonte: elaboração própria. 

 

* Os dados foram categorizados em diferentes funções desempenhadas pelos pesquisados, 

permitindo observar a prevalência de cada cargo no total de respondentes, conforme 

demonstrado no gráfico 5. 
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Gráfico 6 - Distribuição etária dos participantes da pesquisa. 

 
Fonte: elaboração própria. 

 

* As faixas etárias foram agrupadas em intervalos específicos, demonstrando a concentração 

predominante de idade dos respondentes e identificando possíveis padrões demográficos 

relevantes, conforme gráfico 6. 

 

Gráfico 7 - Tempo de efetivo exercício dos participantes na SEE/SRE Coronel Fabriciano. 

 
Fonte: elaboração própria. 

 

 

* A representação gráfica, categorizada por intervalos de anos, permite identificar a experiência 

acumulada dos respondentes e a proporção de funcionários com maior ou menor tempo de 

atuação em seus respectivos cargos, conforme o gráfico 7. 
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Gráfico 8 - A figura mostra a formação acadêmica dos participantes da pesquisa. 

 
Fonte: elaboração própria. 

 

* Os dados foram organizados por níveis de escolaridade, como ensino médio, graduação, pós-

graduação, entre outros, demonstrando o grau de qualificação dos servidores respondentes. 

 

Além dos dados descritivos, o instrumento de coleta fez afirmativas específicas, a fim 

de identificar possíveis fragilidades da ADI, seguindo o método da escala de Likert. Na 

sequência, apresenta-se as respostas: 

 

2, 22%

2, 22%5, 56%

Bacharelado Licenciatura Plena Pós - graduação
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Tabela 4 - Análise dos resultados do questionário/pré-teste. 

                                                                                                                                                                      (Continua) 

AFIRMATIVAS/ PRÉ - TESTE 
CONCORDO 

TOTALMENTE 
CONCORDO NEUTRO DISCORDO 

DISCORDO 

TOTALMENTE 

Q1 - A Avaliação de Desempenho 
Individual é um processo necessário no 

âmbito da Administração Pública, pois 

atinge o objetivo de melhorar a prestação do 

serviço público e promove o 
desenvolvimento individual e profissional 

do servidor. 

18% 55% 0% 0% 27% 

Q2 - A Avaliação de Desempenho 
Individual deve ser vinculada a processos 

formativos para o aprimoramento 

profissional. 

64% 27% 0% 0% 10% 

Q3 - Professores capacitados podem inovar 
no processo de ensino - aprendizagem 

criando metodologias adequadas à realidade 

escolar. 

64% 18% 0% 0% 18% 

Q4 - A ADI deve considerar a aplicação, na 
prática, dos conhecimentos adquiridos nos 

processos formativos. 

55% 36% 10% 0% 0% 

Q5 - A capacitação continuada dos 
servidores efetivos deve ser uma prioridade 

para as políticas públicas educacionais. 

73% 18% 10% 0% 0% 
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Tabela 4 - Análise dos resultados do questionário/pré-teste. 

                                                                                                                                                               (Continuação) 

AFIRMATIVAS/ PRÉ - TESTE 
CONCORDO 

TOTALMENTE 
CONCORDO NEUTRO DISCORDO 

DISCORDO 

TOTALMENTE 

Q6 - Os processos formativos devem ser 
ofertados aos servidores ao longo do período 

da ADI, e não após a sua conclusão. 

55% 45%  0%       0%      0% 

Q7 - A Administração Pública deve 

promover e estimular a participação dos 
servidores/professores nas capacitações 

durante todo o processo avaliativo. 

45% 45% 10%      0%      0% 

Q8 - A SEE - MG deve fornecer 
instrumentos de capacitação para os 

servidores efetivos durante a ADI, como 

plataformas de ensino online, fomentando as 

parcerias com as instituições de ensino 
superior e fundações. 

55% 45% 0% 0% 0% 

Q9 - A avaliação de desempenho, a cada 

PGDI (Plano de Gestão do Desempenho 
Individual), deve incluir feedback sobre as 

áreas em que o servidor necessita de 

aprimoramento e direcioná-lo para 
capacitação, e não se resumir à formalidade 

de preenchimento dos formulários. 

55% 36% 10% 0% 0% 
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Tabela 4 - Análise dos resultados do questionário/pré-teste. 

                                                                                                                                                               (Continuação) 

AFIRMATIVAS/ PRÉ - TESTE 
CONCORDO 

TOTALMENTE 
CONCORDO NEUTRO DISCORDO 

DISCORDO 

TOTALMENTE 

Q10 - Os servidores que participam de 
capacitações regulares e alcançam o 

aprimoramento profissional no desempenho 

de suas funções, seja no âmbito escolar ou na 

SRE, tendem a ser mais motivados. 

36% 45% 19% 0% 0% 

Q11 - A capacitação continuada dos 

servidores efetivos deve ser integrada como 

um critério permanente na Avaliação de 
Desempenho Individual para o 

aprimoramento profissional. 

55% 36% 0% 0% 9% 

Q12 - Os descritores da Avaliação de 

Desempenho Individual permitem uma 
avaliação adequada de acordo com as 

funções exercidas no âmbito escolar, 

destacando todos os pontos fortes e 
gerenciando os pontos fracos dos servidores. 

9% 18% 36% 10% 27% 

Q13 - Os acompanhamentos durante a ADI 

têm ação efetiva no aprimoramento 
profissional e individual dos servidores. 

10% 27% 27% 9% 27% 

Q14 - Os resultados de desempenho da 

unidade e as boas práticas gerenciais são 

reconhecidos nos processos avaliativos e 
compartilhados entre os servidores. 

9% 9% 18% 0% 64% 

                                                                                                                                                             



39 
 

 

 

 

 

 

 

Tabela 4 - Análise dos resultados do questionário/pré-teste. 

                                                                                                                                                               (Continuação) 

AFIRMATIVAS/ PRÉ - TESTE 
CONCORDO 

TOTALMENTE 
CONCORDO NEUTRO DISCORDO 

DISCORDO 

TOTALMENTE 

Q15 - Os dados obtidos no processo da ADI 
estão alinhados com as metas previamente 

definidas. 

0% 27% 27% 0% 46% 

Q16 - O desempenho profissional dos 

indivíduos fornece informações acerca do 
desempenho da unidade. 

 

18% 46% 18% 0% 18% 

Q17 - Por meio dos resultados obtidos na 
ADI, observa-se a concentração de esforços 

para o alcance do nível de resultado 

pactuado. 

18% 0% 27% 9% 46% 

Q18 - A ADI atual compreende uma 

ferramenta cujos indicadores estão bem 

definidos ao longo de todo o processo. 

0% 0% 18% 9% 73% 

Q19 - Os servidores controlam o seu próprio 
trabalho e são, eles mesmos, os responsáveis 

pelo o seu aperfeiçoamento profissional. 

0% 18% 46% 18% 18% 

Q20 - O desenvolvimento profissional dos 
servidores no âmbito da Administração 

Pública está vinculado tanto às 

características pessoais do servidor, quanto 

ao suporte e às oportunidades 
proporcionadas pela instituição em que atua. 

27% 46% 18% 0% 9% 

         Tabela 4 - Análise dos resultados do questionário/pré-teste.                                
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                                                                                                                                                                   (Conclusão) 

AFIRMATIVAS/ PRÉ - TESTE 
CONCORDO 

TOTALMENTE 
CONCORDO NEUTRO DISCORDO 

DISCORDO 

TOTALMENTE 

Q21 - A Avaliação de Desempenho 

Individual pode ser concebida como um 

instrumento que facilita a otimização da 
gestão de pessoal na Administração Pública. 

27% 46% 18% 0% 9% 

Q22 - Para ser eficaz, é necessário que o 

processo avaliativo seja capaz de criar 
oportunidades de formação que permitam 

aos indivíduos adquirir novas competências, 

habilidades e atitudes. 

64% 27% 9% 0% 0% 

Q23 - A Avaliação de Desempenho é um 
processo que estimula a valorização 

profissional do servidor, orientando - o cada 

vez mais para o desenvolvimento de suas 
competências. 

18% 9% 27% 9% 37% 

Q24 - A Avaliação de Desempenho é um 

procedimento que ocorre continuamente até 

a conclusão de uma etapa ou período. 

0% 27% 27% 0% 46% 

Q25 - A Avaliação de Desempenho, 

frequentemente, ocorre comparando 

resultados com o PGDI do servidor. 

0% 36% 18% 10% 36% 

Fonte: elaboração própria. 
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Por fim, foram realizadas algumas perguntas abertas, descritas abaixo com as 

respectivas respostas. 

Q26 - Corrija as afirmativas anteriores que são divergentes da sua perspectiva sobre a 

Avaliação de Desempenho Individual. 

 Estão de acordo com o que penso. 

 Q19, os docentes não controlam/mensuram seu próprio trabalho. 

 A ADI deveria ser um processo de aprimoramento e formação continuada, mas é tratada 

no âmbito da Administração pública como uma forma burocrática do Estado legitimar 

seus próprios procedimentos, centralizando o servidor como única variável considerável 

na eficácia do funcionalismo 

 Q13 acompanhamentos não são efetivos; Q14 não consigo perceber esse 

compartilhamento nos processos; Q15 não me parecem bem alinhados; não visualizo a 

concentração de esforços para melhorar determinados resultados; 

 Q10- Concordo com a afirmativa, no entanto, a motivação do servidor depende também 

de fatores externos, como por exemplo, apoio da equipe gestora, e liberdade de criação. 

Q18 e Q23 A ADI atual não ressalta as especificidades das funções, e tendem a 

generalizar as competências o que pode gerar uma má interpretação das qualidades e 

deficiências do servidor, Q19 o docente deve ter a liberdade para amplo 

desenvolvimento de suas funções, no entanto, deve haver um alinhamento entre 

conjunto (escola, gestão, família) para perfeito desenvolvimento do "Ser" ao qual são 

responsáveis. 

 O instrumento de avaliação atual, não tem finalidade real para a administração pública. 

Pois não retrata as reais atividades dos servidores. 

 A avaliação de desempenho não estimula a valorização pessoal do servidor. 

 

Q27 - Sugira novas afirmativas que tenham relevância no processo de avaliação e que não 

foram apontadas no questionário. 

 Aperfeiçoamento de acordo com o cargo. 

 Nada a sugerir. 
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 Os Indicadores da ADI contemplam habilidades e competências específicas de cada 

cargo/função da SEE/MG. 

 Salientar a existência de variáveis estruturais no âmbito da unidade de exercício que 

influenciam no desempenho e devem ser consideradas. 

 O resultado da avaliação deve ser tratado como um processo coletivo da organização. 

 Nada a acrescentar. 

 Sem sugestões. 

 

Q28 - A Avaliação de Desempenho Individual (ADI) deveria considerar outros descritores 

de aferição além do desempenho do servidor, como infraestrutura de trabalho, 

assiduidade, pontualidade, remuneração, entre outros fatores. 

 Sim. 

 Infraestrutura de trabalho interfere diretamente no desempenho, bonificação de acordo 

com a nota da avaliação (motivação para o servidor melhorar e se aprimorar). 

 Sim. 

 

Q29 - Quais outros descritores relacionados à Avaliação de Desempenho Individual (ADI) 

você acredita serem relevantes para o aumento de desempenho dos servidores? 

 Condições de trabalho, apuração de entregas, sistema de bonificações. 

 Conhecimento técnico, flexibilidade, atualização profissional, produtividade. 

 Resultados das atuações dos servidores junto à comunidade escolar. 

 Participação do servidor em cursos de formação oferecidos por instituições 

conceituadas e em projetos educativos relevantes à comunidade escolar. 

4.3 Análise dos Resultados da Pesquisa - dados coletados do questionário 

 

A formação continuada do servidor público constitui um processo dinâmico, sustentado 

por práticas administrativas articuladas, que visam ao aperfeiçoamento profissional e ao 

fortalecimento de uma cultura de mérito no serviço público. Nesse cenário, a avaliação de 

desempenho assume um papel relevante, pois representa um instrumento fundamental para 
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assegurar ao servidor o direito à ascensão na carreira, em consonância com o desenvolvimento 

das competências e responsabilidades. É por meio dessa avaliação que a administração pública 

identifica o potencial do servidor para exercer funções. 

A Avaliação de desempenho foi consolidada pela com a Emenda Constitucional nº 19, 

de 1998, que incluiu o inciso III ao §1º do artigo 41 da Constituição Federal.  

No entanto, as práticas avaliativas mantiveram-se baseadas em modelos hierárquicos e 

pouco objetivos, o que limitou o reconhecimento da avaliação de desempenho como 

instrumento formativo e indutor da aprendizagem contínua no âmbito do serviço público. 

No contexto da Secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais (SEE/MG), a 

avaliação de desempenho individual (ADI) é o instrumento que permite aferir o desempenho 

funcional dos servidores, conforme estabelecido no Decreto nº 44.559/2007, alterado pelo 

Decreto nº 48.187/2021, e deve, por conseguinte, subsidiar o planejamento das ações de 

formação e aperfeiçoamento voltadas para o desenvolvimento das competências e habilidades 

necessárias ao exercício eficiente das funções, seja, no âmbito escolar ou administrativo. 

Logo, a Avaliação de desempenho Individual (ADI) deve fornecer à Administração 

Pública subsídios para a gestão dos dados referentes ao desempenho do servidor no 

desenvolvimento de suas funções. Sendo os dados imprescindíveis para alinhar metas e 

objetivos pactuados com chefia imediata e contribuir para a melhoria das políticas públicas de 

gestão de pessoal. 

 Dessa forma, a análise dos resultados obtidos nesta pesquisa possibilita compreender 

em que medida os servidores da circunscrição da SRE Coronel Fabriciano conhecem e 

reconhecem a Avaliação de Desempenho Individual (ADI) como ferramenta de apoio à 

formação continuada e ao aprimoramento das práticas profissionais. 

Os dados obtidos com a aplicação do questionário híbrido estruturado no Google Forms, 

com 5 questões abertas e 25 questões fechadas elaboradas na escala Likert, com 5 opções de 

respostas: Concordo, Concordo Totalmente, Neutro, Discordo e Discordo Totalmente. Essa 

metodologia favoreceu a triangulação dos dados.  

O questionário foi aplicado no interstício de 04/06/2025 a 30/07/2025, aos 1.677 

servidores efetivos pertencentes à circunscrição da SRE Coronel Fabriciano. 

A escolha pelo questionário fundamentou-se na necessidade de alcançar um número 

representativo de respondentes, contemplando os cargos dos quadros de magistério e 

administrativo e as experiências profissionais em suas respectivas funções, considerando as 
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características multifacetadas do objeto de estudo, que transita entre as dimensões normativas, 

pedagógicas, administrativas, gerenciais e subjetivas. Desse modo, foi possível captar as 

perspectivas dos servidores sobre o fenômeno pesquisado, que talvez não ficassem perceptíveis 

com outro instrumento de pesquisa.  

As questões no questionário dialogaram com os princípios da Administração Pública, 

os quais orientam a avaliação de políticas públicas e as práticas institucionais, e no campo da 

gestão educacional, produziram evidências empíricas capazes de subsidiar as decisões da 

SEE/MG no aperfeiçoamento dos processos de avaliação e de formação continuada, tornando 

sua atuação mais responsiva e comprometida com a qualidade. 

Portanto, as questões do questionário não visaram apenas a obtenção de dados, mas sim, 

gerar insumos quer permitissem analisar as perspectivas dos servidores sobre o modo de 

operacionalização da ADI e como seria sua articulação com a formação continuada para a 

promoção do desenvolvimento profissional no âmbito da SEE/MG. 

Na visão de Nóvoa (1995), o desenvolvimento profissional não se reduz a cursos ou 

atividades pontuais, mas envolve a construção da identidade docente, apoiada em processos 

reflexivos e colaborativos. 

Os dados coletados constituíram a base desta pesquisa, pois permitiram estabelecer os 

vínculos entre a prática vivenciada pelos sujeitos pesquisados, a metodologia escolhida e o 

referencial teórico. 

A aplicação do questionário, portanto, foi uma escolha coerente com o delineamento do 

estudo de caso, com a intenção de revelar a complexidade subjacente do ciclo avaliatório e da 

ausência de práticas de formação continuada.  

Bardin (1977), define a análise de conteúdo como: 

 

Um conjunto ele técnicas de análise das comunicações visando obter, por 

procedimentos, sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das 

mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de 
conhecimentos relativos às condições de produção/recepção (variáveis 

inferidas) destas mensagens (Bardin, 1977, p. 47).  

 

Após a coleta, os dados de todas as questões fechadas foram tratados no Excel, conforme 

os fragmentos das planilhas a seguir:  
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Tabela 5 - Fragmento do tratamento dos dados no EXCEL. 

Cargo 

Q3 - Professores capacitados podem inovar no processo de 

ensino - aprendizagem criando novas metodologias 

adequadas à realidade escolar. 

  
Concordo 

Concordo 

Totalmente 
Neutro Discordo 

Discordo 

totalmente 

PEB - Professor(a) da Educação Básica 53 40 4 0 0 

ANE - Analista Educacional  3 6 1 0 0 

TDE - Técnico da Educação Básica  5 3 2 0 0 

ANE I - Inspetor Escolar  1 2 0 0 0 

EEB - Especialista da Educação Básica 7 9 0 0 0 

ATB - Assistente da Educação Básica 7 6 0 0 0 

Total 76 66 7 0 0 

Fonte: elaboração própria. 

 

 

Tabela 6 - Fragmento do tratamento dos dados no EXCEL (conversão para porcentagem). 

Cargo 

Q3 - Professores capacitados podem inovar no processo de 

ensino - aprendizagem criando novas metodologias 

adequadas à realidade escolar. 

  
Concordo 

Concordo 

Totalmente 
Neutro Discordo 

Discordo 

totalmente 

PEB - Professor(a) da Educação Básica 54,6% 41,2% 4,2% 0,0% 0,0% 

ANE - Analista Educacional 30,0% 60,0% 10,0% 0,0% 0,0% 

TDE - Técnico da Educação Básica 50,0% 30,0% 20,0% 0,0% 0,0% 

ANE I - Inspetor Escolar  33,3% 66,7% 0,0% 0,0% 0,0% 

EEB - Especialista da Educação Básica 43,8% 56,2% 0,0% 0,0% 0,0% 

ATB - Assistente da Educação Básica 53,8% 46,2% 0,0% 0,0% 0,0% 

Fonte: elaboração própria. 

 

A pesquisa, delineada como estudo de caso de natureza exploratória-descritiva, adotou 

uma abordagem mista apoiada em dados quantitativos, o que possibilitou não apenas mensurar 

padrões de concordância, divergência e neutralidade, mas também compreender os significados 

atribuídos pelos pesquisados às práticas avaliativas e formativas vivenciadas. 

A Avaliação de Desempenho Individual (ADI) vinculada à formação continuada, foco 

central desta pesquisa, emerge da literatura de gestão de pessoas como instrumento estratégico 

para alinhar as competências individuais às metas organizacionais. No entanto, conforme 

alertam Borges-Andrade e Abbad (2006), a efetividade desse mecanismo depende de sua 

integração com políticas de Treinamento, Desenvolvimento e Educação (TD&E), sob pena de 

transformar-se em mera formalidade burocrática.  

O exame empírico realizado permite verificar até que ponto essa articulação se 

materializa na prática da Secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais (SEE/MG), 

conforme as percepções dos diferentes segmentos (cargos) que compõem o quadro das carreiras 

do magistério. 
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Nesta seção, apresenta-se uma análise detalhada dos resultados obtidos a partir da 

aplicação do questionário aos servidores efetivos da circunscrição da Superintendência 

Regional de Ensino Coronel Fabriciano.  

O estudo articulou dados mistos, em consonância com a natureza exploratório-descritiva 

da pesquisa e com o delineamento de estudo de caso, permitindo identificar padrões, 

divergências e potenciais contribuições para a gestão pública educacional do Estado de Minas 

Gerais.  

A interpretação dos dados obtidos buscou integrar as estatísticas descritivas com o 

referencial teórico e a metodologia adotada, a fim de oferecer uma compreensão abrangente do 

fenômeno investigado. 

De acordo com Bardin (1977, p. 34), “a descrição analítica funciona segundo 

procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens”.  

O estudo dos resultados concentra-se por meio da técnica de análise de conteúdo, 

buscando compreender suas particularidades e aplicabilidades. Embora as fases iniciais do 

processo científico também sejam fundamentais, o foco aqui recai sobre o momento da 

interpretação dos dados. Diversas metodologias podem ser empregadas em pesquisas distintas, 

mas a análise de conteúdo tem se destacado nas investigações qualitativas. 

Nessa linha de pensamento, Campos (2004, p.611) evidencia que: 

No universo das pesquisas qualitativas, a escolha de método e técnicas para a 

análise de dados, deve obrigatoriamente proporcionar um olhar multifacetado 

sobre a totalidade dos dados recolhidos no período de coleta (corpus), tal fato 

se deve, invariavelmente, à pluralidade de significados atribuídos ao produtor 
de tais dados, ou seja, seu caráter polissêmico numa abordagem naturalística. 

Um método muito utilizado na análise de dados qualitativos é o de análise de 

conteúdo, compreendida como um conjunto de técnicas de pesquisa cujo 
objetivo é a busca do sentido ou dos sentidos de um documento. 

 

Sendo assim, a análise de dados qualitativos busca compreender o contexto estudado a 

partir das experiências e percepções individuais dos participantes.  

Os resultados interpretativos são construídos com base na diversidade e na pluralidade 

de visões manifestadas de maneira singular no âmbito que o servidor está inserido. Ao levar em 

conta essas especificidades, amplia-se a possibilidade de reconhecer tanto concordâncias 

quanto divergências em relação ao fenômeno investigado, o que permite elaborar inferências 

capazes de confirmar ou questionar a hipótese estabelecida pela pesquisa. 

De acordo com Nóvoa (1995, p. 28), “A formação passa pela experimentação, pela 

inovação, pelo ensaio de novos modos de trabalho pedagógico. E por uma reflexão crítica sobre 
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a sua utilização. A formação passa por processo de investigação, diretamente articulados com 

as práticas educativas”.  

Conforme aponta Flick (2009), a pesquisa qualitativa é relativamente recente e se 

desenvolveu paralelamente em diferentes áreas do conhecimento, cada uma estruturada por 

fundamentos teóricos próprios, visões específicas de realidade e abordagens metodológicas 

singulares. 

Qualquer técnica de análise de dados, em última instância, significa uma metodologia 

de interpretação. Como tal, possui procedimentos peculiares, envolvendo a preparação dos 

dados para a análise, visto que esse processo "consiste em extrair sentido dos dados de texto e 

imagem" (Creswell, 2007, p. 194). 

A seção de análise dos resultados foi organizada em eixos: EIXO I (ADI como 

instrumento de desenvolvimento profissional); EIXO II (Integração entre ADI e Formação 

continuada); EIXO III (Feedback e acompanhamento); EIXO IV (Critérios e descritores 

avaliativos da ADI); EIXO V (Responsabilidade pelo desenvolvimento profissional); EIXO V 

(Motivação e desempenho). 

A discussão integrada, na qual os achados são confrontados com o referencial teórico e 

com as implicações práticas para a gestão da Secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais 

(SEE/MG). 

 

4.3.1 Caracterização da Amostra 

 

Em relação à abordagem, a adoção do método qualitativo – descritivo e o estudo de caso 

mostraram-se pertinentes aos propósitos da pesquisa, uma vez que possibilitaram compreender 

as percepções dos respondentes, ou seja, os servidores efetivos da circunscrição da SRE 

Coronel Fabriciano, sobre a Avaliação Individual de Desempenho (ADI). A escolha revelou-se 

adequada para captar nuances, divergências, convergências e interpretações do ciclo avaliatório 

que ultrapassam os limites de uma análise meramente quantitativa, permitindo identificar como 

a avaliação é percebida e vivenciada no cotidiano institucional (escolas e SRE) dos servidores.  

Quanto à natureza, o estudo caracterizou-se como exploratório, por buscar proporcionar 

maior familiaridade com o fenômeno investigado e aprofundar a compreensão acerca da 

percepção da Avaliação de Desempenho Individual (ADI) pelos servidores.  
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Conforme os autores Prodanov e Freitas (2013), as pesquisas de natureza exploratórias 

são desenvolvidas com o propósito de ampliar o conhecimento sobre determinado tema ou 

objeto, subsidiar hipóteses permitindo ao pesquisador identificar aspectos, relações e variáveis 

relevantes que servirão de base para análises mais consistentes e para futuras investigações. 

Nesse contexto, o autor Gil (2008, p. 27) denota que: 

As pesquisas exploratórias têm como principal finalidade desenvolver, 

esclarecer e modificar conceitos e ideias, tendo em vista a formulação de 

problemas mais precisos ou hipóteses pesquisáveis para estudos posteriores. 
De todos os tipos de pesquisa, estas são as que apresentam menor rigidez no 

planejamento. Habitualmente envolvem levantamento bibliográfico e 

documental, entrevistas não padronizadas e estudos de caso. Procedimentos 

de amostragem e técnicas quantitativas de coleta de dados não são 
costumeiramente aplicados nestas pesquisas. 

 

Quanto ao objetivo, o estudo de caso configura-se como descritivo, uma vez que busca 

descrever as características do fenômeno analisado e, quando aplicável, estabelecer relações 

entre as variáveis. Em consonância com Gil, pesquisas descritivas tendem a utilizar técnicas 

padronizadas de coleta de dados, como questionários e observação sistemática, para assegurar 

comparabilidade e consistência das informações (Gil, 2008). 

Conforme ressalta Gil (2008), as pesquisas descritivas, juntamente com as exploratórias, 

figuram entre as modalidades mais utilizadas nas investigações sociais voltadas à aplicação 

prática. Esse tipo de pesquisa é amplamente requisitado por instituições educacionais, empresas 

e organizações públicas, por possibilitar a compreensão de fenômenos específicos e subsidiar 

processos de decisão e aprimoramento institucional. 

Os resultados apresentados nas tabelas e nas análises descritivas evidenciam, portanto, 

que a abordagem qualitativa - descritiva confirmou que a avaliação de desempenho não pode 

ser apenas um procedimento técnico, mas sim um instrumento essencial de gestão de pública 

de pessoas e de formação continuada no âmbito da SEE/MG. 

A amostra do estudo foi composta por 149 servidores efetivos, distribuídos 

proporcionalmente entre os diferentes cargos existentes nos quadros de magistério e 

administrativo da SEE/MG na circunscrição da SRE Coronel Fabriciano. 

 O quadro amostral projetava, inicialmente, 312 participantes, mas a coleta efetiva 

atingiu aproximadamente 47,75% desse total, o que corresponde a uma taxa de resposta 

significativa e que assegura a validade da pesquisa.  

Observou-se maior representatividade no cargo de Professor da Educação Básica (PEB), 

com 97 respondentes (65,2%), Assistentes Técnicos da Educação Básica (ATB), com 13 
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respondentes (8,7%), Especialistas em Educação Básica (EEB), com 16 respondentes (10,7%), 

Analistas Educacionais (ANE), com 10 respondentes (6,7%), Analistas Educacionais - 

Inspetores Escolares (ANEI), com 3 respondentes (2,0%), e Técnicos da Educação Básica 

(TDE), com 10 respondentes (6,7%). Essa distribuição reflete a composição real do quadro de 

servidores, assegurando representatividade. 

 

Tabela 7 - Amostra coletada proporcional ao número de servidores por cargo. 

Cargo Quantidade 

Total 

Proporção 

(%) 

Amostra 

proporcional 

Dado 

coletado 

ANE 35 2,09% 7 10 

ANEIE 19 1,13% 4 3 

TDE 37 2,21% 7 10 

ATB 136 8,11% 25 13 

EEB 110 6,56% 20 16 

PEB 1340 79,90% 249 97 

Total 1677 100% 312 149 

Fonte: elaboração própria 

 

4.3.1.1 Fórmulas utilizadas e Cálculos - Estatística Amostral 

 

Amostra mínima para uma população infinita. 

n1=z² x p (1-p)/E² = (1,96)² x 0,5(1 - 0,05)² = 384,16  

 

Correção para amostra finita. 

N x n1 = 1.677 x 384,16 = 𝟔𝟒𝟒. 𝟐𝟑𝟔, 𝟑𝟐 

n =
N x n1

N + n1 − 1
=  

644.236,32

2.060,16
= 𝟑𝟏𝟐, 𝟕𝟏 

 

Cálculo da margem de erro 

 

E = z  x 
√𝒑 (𝒑 − 𝟏) 

𝒏
 

 

√
p(1 − P)

n
=  √

0,5(1 − 0,5)

149
=  √

0,25

149
=  𝟎, 𝟎𝟒𝟎𝟗𝟔 
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√
N − n

N − 1
=  √

1.677 − 149

1.667 − 1
= √

1.528

1.666
=  √0,9171 = 𝟎, 𝟗𝟓𝟕 

E = 1,96 x 0,4096 = 𝟎, 𝟖𝟎𝟑                                       

𝐸𝐶𝑜𝑟𝑟𝑒çã𝑜 = 0,803 𝑥 0,957 = 𝟎, 𝟕𝟔𝟖 

𝐸𝐶𝑜𝑟𝑟𝑒çã𝑜  ≈ 𝟕, 𝟕 % 

Onde: 

 E = margem de erro (0,768); 

 E Correção = 7,7%; 

 IC = Intervalo de Confiança (95%); 

 α = nível de significância (0,05); 

 z = valor da distribuição normal correspondente ao nível de confiança (para 95%, z = 

1,96); 

 p = proporção esperada (máximo em 0,5); 

 n = tamanho da amostra coletada (149); 

 N = 1.677. 

Gráfico 9 - Número participantes da pesquisa de acordo com o gênero. 

 

Fonte: elaboração própria. 

 

* O resultado da coleta foi agrupado em categorias como masculino e feminino permitindo 

identificar a proporção de cada grupo entre os respondentes da pesquisa, de acordo com o 

gráfico 9. 
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Gráfico 10 - Distribuição dos respondentes acordo com os seus cargos. 

 
Fonte: elaboração própria. 

 

* Os dados foram categorizados pelas diferentes funções desempenhadas pelos pesquisados nos 

âmbitos escolar e SRE, permitindo observar a prevalência de cada cargo no total de 

respondentes, conforme o gráfico 10.  

 

A categorização é uma operação de classificação de elementos constitutivos 

de um conjunto, por diferenciação e, seguidamente, por reagrupamento 

segundo o género (analogia), com os critérios previamente definidos. As 
categorias, são rubricas ou classes, as quais reúnem um grupo de elementos 

(unidades de registo, no caso da análise de conteúdo) sob um título genérico, 

agrupamento esse efetuado em razão dos caracteres comuns destes elementos 

(BARDIN, 1977, p. 117). 

 
 

Gráfico 11 - Distribuição etária dos respondentes da pesquisa. 

 

Fonte: elaboração própria. 
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* A faixa etária foi organizada em intervalos específicos, com base na média simples das idades 

dos respondentes por cargo ocupado, permitindo observar a concentração predominante de 

idade e identificar os possíveis padrões demográficos relevantes, conforme o gráfico 11. 

 

Gráfico 12 - Tempo de efetivo exercício dos respondentes da pesquisa. 

 

Fonte: elaboração própria. 

 

* A representação gráfica permite identificar a experiência profissional acumulada dos 

respondentes com maior ou menor tempo de efetivo exercício, calculada pela média simples, 

em seus respectivos cargos na SEE/MG, conforme o gráfico 12. 

 

Gráfico 13 - Percentual referente à formação acadêmica dos participantes da pesquisa. 

 

Fonte: elaboração própria. 
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* Os dados foram organizados pelos seguintes níveis de escolaridade: técnico, graduação 

superior (Licenciatura Plena) e pós-graduação (lato sensu e stricto sensu) demonstrando o grau 

de qualificação dos servidores pesquisados, de acordo com a demonstração no gráfico 13. 

4.3.2 Resultados Finais da Pesquisa: a integração entre a Avaliação de Desempenho e 

Formação Continuada  

Nesta seção, são apresentados os resultados obtidos a partir da aplicação do questionário 

aos servidores efetivos na circunscrição da Superintendência Regional de Ensino Coronel 

Fabriciano (SRE) evidenciando a percepção dos servidores respondentes sobre o processo da 

Avaliação de Desempenho Individual (ADI) vinculada à formação continuada. 

A análise associou os dados quantitativos e qualitativos, em consonância com a natureza 

exploratória-descritiva da pesquisa e com o delineamento do estudo de caso, permitindo 

identificar padrões, divergências, concordâncias e potenciais contribuições para a gestão 

pública educacional na SEE/MG. A interpretação dos dados buscou integrar os resultados com 

o referencial teórico e a metodologia adotada, objetivando oferecer uma compreensão 

abrangente do fenômeno investigado.  

A tabela a seguir representa a análise percentual dos respondentes, por cargo, em cada 

uma das questões. 
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Tabela 8 - Tabela de Análise dos resultados do questionário em (%) 

(Continua) 

AFIRMATIVAS CARGO 
CONCORDO 

TOTALMENTE 
CONCORDO NEUTRO DISCORDO 

DISCORDO 

TOTALMENTE 

Q1 - A Avaliação de Desempenho 

Individual é um processo necessário no 
âmbito da Administração Pública, pois 

atinge o objetivo de melhorar a 

prestação do serviço público e promove 
o desenvolvimento individual e 

profissional do servidor. 

PEB 56,7% 27,8% 6,2% 8,3% 1,0% 

ANE 40,0% 40,0% 10,0% 10,0% 0,0% 
TDE 71,4% 14,3% 14,3% 0,0% 0,0% 

ANEI 66,7% 33,3% 0,0% 0,0% 0,0% 

EEB 37,50% 37,50% 6,25% 6,25% 12,50% 
ATB 46,2% 53,8% 0,0% 0,0% 0,0% 

       

Q2 - A Avaliação de Desempenho 
Individual deve ser vinculada a 

processos formativos para o 

aprimoramento profissional. 

PEB 56,7% 24,7% 14,4% 4,2% 0,0% 
ANE 60,0% 20,0% 10,0% 10,0% 0,0% 

TDE 71,4% 14,3% 14,3% 0,0% 0,0% 

ANEI 66,7% 33,3% 0,0% 0,0% 0,0% 
EEB 37,5% 37,5% 6,3% 6,3% 12,4% 

ATB 46,2% 53,8% 0,0% 0,0% 0,0% 

       
Q3 - Professores capacitados podem 

inovar no processo de ensino - 

aprendizagem criando metodologias 

adequadas à realidade escolar. 

PEB 54,6% 41,2% 4,2% 0,0% 0,0% 

ANE 30,0% 60,0% 10,0% 0,0% 0,0% 

TDE 50,0% 30,0% 20,0% 0,0% 0,0% 

ANEI 33,3% 66,7% 0,0% 0,0% 0,0% 
EEB 43,8% 56,2% 0,0% 0,0% 0,0% 

ATB 53,8% 46,2% 0,0% 0,0% 0,0% 
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Tabela 8 - Tabela de Análise dos resultados do questionário em (%) 

(Continuação) 

AFIRMATIVAS CARGO 
CONCORDO 

TOTALMENTE 
CONCORDO NEUTRO DISCORDO 

DISCORDO 

TOTALMENTE 

Q4 - A ADI deve considerar a 

aplicação, na prática, dos 
conhecimentos adquiridos nos 

processos formativos. 

PEB 62,9% 19,6% 12,3% 5,2% 0,0% 

ANE 30% 50% 10% 10% 0 
TDE 66,7% 11,1% 22,2% 0,0% 0,0% 

ANEI 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 0,0% 

EEB 62,4% 25,0% 6,3% 6,3% 0,0% 
ATB 61,5% 38,5% 0,0% 0,0% 0,0% 

       

Q5 - A capacitação continuada dos 

servidores efetivos deve ser uma 
prioridade para as políticas públicas 

educacionais. 

PEB 50,4% 35,1% 10,3% 2,1% 2,1% 

ANE 30,0% 60,0% 10,0% 0,0% 0,0% 
TDE 55,6% 33,3% 11,1% 0,0% 0,0% 

ANEI 33,3% 66,7% 0,0% 0,0% 0,0% 

EEB 31,3% 62,4% 6,3% 0,0% 0,0% 
ATB 46% 54% 0% 0% 0% 

      

Q6 - Os processos formativos devem 
ser ofertados aos servidores ao longo do 

período da ADI, e não após a sua 

conclusão. 

PEB 45,4% 24,7% 19,6% 7,2% 3,1% 
ANE 20,0% 40,0% 20,0% 20,0% 0,0% 

TDE 50,0% 20,0% 30,0% 0,0% 0,0% 

ANEI 66,7% 0,0% 33,3% 0,0% 0,0% 

EEB 50,0% 25,0% 6,3% 12,4% 6,3% 
ATB 38,5% 15,3% 30,8% 7,7% 7,7% 
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Tabela 8 - Tabela de Análise dos resultados do questionário em (%) 

(Continuação) 

AFIRMATIVAS CARGO 
CONCORDO 

TOTALMENTE 
CONCORDO NEUTRO DISCORDO 

DISCORDO 

TOTALMENTE 

Q7 - A Administração Pública deve 

promover e estimular a participação dos 
servidores/professores nas capacitações 

durante todo o processo avaliativo. 

PEB 53,6% 33,0% 10,3% 2,1% 1,0% 

ANE 60,0% 40,0% 0,0% 0,0% 0,0% 
TDE 60,0% 20,0% 20,0% 0,0% 0,0% 

ANEI 33,3% 66,7% 0,0% 0,0% 0,0% 

EEB 50,0% 43,7% 6,3% 0,0% 0,0% 
ATB 53,8% 46,2% 0,0% 0,0% 0,0% 

       

Q8 - A SEE - MG deve fornecer 

instrumentos de capacitação para os 
servidores efetivos durante a ADI, 

como plataformas de ensino online, 

fomentando as parcerias com as 
instituições de ensino superior e 

fundações. 

PEB 50,6% 33,0% 14,4% 1,0% 1,0% 

ANE 50,0% 50,0% 0,0% 0,0% 0,0% 
TDE 50,0% 30,0% 20,0% 0,0% 0,0% 

ANEI 100,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 

EEB 50,0% 43,7% 6,3% 0,0% 0,0% 
ATB 38,5% 53,8% 7,7% 0,0% 0,0% 

       
Q9 - A avaliação de desempenho, a 

cada PGDI (Plano de Gestão do 

Desempenho Individual), deve incluir 

feedback sobre as áreas em que o 
servidor necessita de aprimoramento e 

direcioná-lo para capacitação, e não se 

resumir à formalidade de 
preenchimento dos formulários. 

PEB 44,3% 42,3% 10,3% 3,1% 0,0% 

ANE 40,0% 60,0% 0,0% 0,0% 0,0% 

TDE 50,0% 40,0% 10,0% 0,0% 0,0% 

ANEI 66,7% 33,3% 0,0% 0,0% 0,0% 
EEB 50,0% 50,0% 0,0% 0,0% 0,0% 

ATB 38,5% 46,2% 15,4% 0,0% 0,0% 
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Tabela 8 - Tabela de Análise dos resultados do questionário em (%) 

(Continuação) 

AFIRMATIVAS CARGO 
CONCORDO 

TOTALMENTE 
CONCORDO NEUTRO DISCORDO 

DISCORDO 

TOTALMENTE 

Q10 - Os servidores que participam de 

capacitações regulares e alcançam o 
aprimoramento profissional no 

desempenho de suas funções, seja no 

âmbito escolar ou na SRE, tendem a ser 
mais motivados. 

PEB 43,3% 20,6% 22,7% 11,3% 2,1% 

ANE 60,0% 20,0% 20,0% 0,0% 0,0% 
TDE 90,0% 0,0% 10,0% 0,0% 0,0% 

ANEI 100,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 

EEB 25,0% 37,4% 31,3% 6,3% 0,0% 
ATB 69,2% 30,8% 0,0% 0,0% 0,0% 

       

Q11 - A capacitação continuada dos 

servidores efetivos deve ser integrada 
como um critério permanente na 

Avaliação de Desempenho Individual 

para o aprimoramento profissional. 

PEB 51,0% 18,1% 18,1% 12,8% 0,0% 

ANE 60,0% 30,0% 0,0% 10,0% 0,0% 
TDE 50,0% 25,0% 25,0% 0,0% 0,0% 

ANEI 66,7% 33,3% 0,0% 0,0% 0,0% 

EEB 43,7% 37,5% 6,3% 12,5% 0,0% 
ATB 38,5% 38,5% 23,0% 0,0% 0,0% 

      

Q12 - Os descritores da Avaliação de 
Desempenho Individual permitem uma 

avaliação adequada de acordo com as 

funções exercidas no âmbito escolar, 

destacando todos os pontos fortes e 
gerenciando os pontos fracos dos 

servidores. 

PEB 44,4% 10,3% 21,6% 19,6% 4,1% 
ANE 10,0% 10,0% 30,0% 50,0% 0,0% 

TDE 20,0% 0,0% 80,0% 0,0% 0,0% 

ANEI 33,3% 0,0% 0,0% 66,7% 0,0% 

EEB 37,5% 18,6% 6,3% 31,3% 6,3% 
ATB 61,5% 7,7% 23,1% 7,7% 0,0% 
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Tabela 8 - Tabela de Análise dos resultados do questionário em (%) 

(Continuação) 

AFIRMATIVAS CARGO 
CONCORDO 

TOTALMENTE 
CONCORDO NEUTRO DISCORDO 

DISCORDO 

TOTALMENTE 

Q13 - Os acompanhamentos durante a 

ADI têm ação efetiva no 
aprimoramento profissional e 

individual dos servidores. 

PEB 50,5% 8,2% 21,7% 15,5% 4,1% 

ANE 20,0% 0,0% 40,0% 40,0% 0,0% 
TDE 71,4% 14,3% 14,3% 0,0% 0,0% 

ANEI 66,7% 0,0% 0,0% 33,3% 0,0% 

EEB 37,4% 25,0% 18,8% 18,8% 0,0% 
ATB 38,5% 30,7% 23,1% 7,7% 0,0% 

       

Q14 - Os resultados de desempenho da 

unidade e as boas práticas gerenciais 
são reconhecidos nos processos 

avaliativos e compartilhados entre os 

servidores. 

PEB 46,4% 8,2% 25,8% 15,5% 4,1% 

ANE 20,0% 10,0% 40,0% 30,0% 0,0% 
TDE 33,3% 11,1% 55,6% 0,0% 0,0% 

ANEI 100,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 

EEB 31,2% 25,0% 12,5% 25,0% 6,3% 
ATB 38,4% 23,1% 15,4% 23,1% 0,0% 

       

Q15 - Os dados obtidos no processo da 
ADI estão alinhados com as metas 

previamente definidas. 

PEB 61,9% 7,1% 22,7% 5,2% 3,1% 
ANE 30,0% 0,0% 50,0% 20,0% 0,0% 

TDE 75,0% 12,5% 12,5% 0,0% 0,0% 

ANEI 33,3% 0,0% 66,7% 0,0% 0,0% 

EEB 43,7% 18,8% 12,5% 25,0% 0,0% 
ATB 61,5% 15,4% 15,4% 7,7% 0,0% 
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Tabela 8 - Tabela de Análise dos resultados do questionário em (%) 

(Continuação) 

AFIRMATIVAS CARGO 
CONCORDO 

TOTALMENTE 
CONCORDO NEUTRO DISCORDO 

DISCORDO 

TOTALMENTE 

Q16 - O desempenho profissional dos 
indivíduos fornece informações acerca 

do desempenho da unidade. 

 

PEB 58,8% 11,3% 16,5% 11,3% 2,1% 
ANE 60,0% 10,0% 20,0% 10,0% 0,0% 

TDE 77,8% 11,1% 11,1% 0,0% 0,0% 

ANEI 66,7% 33,3% 0,0% 0,0% 0,0% 

EEB 53,4% 13,3% 20,0% 13,3% 0,0% 
ATB 61,5% 23,1% 7,7% 7,7% 0,0% 

       

Q17 - Por meio dos resultados obtidos 
na ADI, observa-se a concentração de 

esforços para o alcance do nível de 

resultado pactuado. 

PEB 52,6% 11,3% 24,7% 9,3% 2,1% 
ANE 30,0% 0,0% 30,0% 40,0% 0,0% 

TDE 75,0% 12,5% 12,5% 0,0% 0,0% 

ANEI 66,7% 0,0% 33,3% 0,0% 0,0% 
EEB 31,3% 25,0% 31,3% 12,4% 0,0% 

ATB 61,5% 23,1% 7,7% 7,7% 0,0% 

      

Q18 - A ADI atual compreende uma 
ferramenta cujos indicadores estão bem 

definidos ao longo de todo o processo. 

PEB 42,2% 5,2% 29,9% 16,5% 6,2% 
ANE 0,0% 0,0% 40,0% 60,0% 0,0% 

TDE 50,0% 33,3% 16,7% 0,0% 0,0% 

ANEI 33,3% 0,0% 0,0% 66,7% 0,0% 
EEB 37,5% 12,5% 12,5% 37,5% 0,0% 

ATB 30,7% 7,7% 38,5% 23,1% 0,0% 
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Tabela 8 - Tabela de Análise dos resultados do questionário em (%) 

(Continuação) 

AFIRMATIVAS CARGO 
CONCORDO 

TOTALMENTE 
CONCORDO NEUTRO DISCORDO 

DISCORDO 

TOTALMENTE 

Q19 - Os servidores controlam o seu 

próprio trabalho e são, eles mesmos, os 
responsáveis pelo o seu 

aperfeiçoamento profissional. 

PEB 39,2% 7,2% 29,9% 19,6% 4,1% 

ANE 60,0% 0,0% 30,0% 10,0% 0,0% 
TDE 85,7% 0,0% 14,3% 0,0% 0,0% 

ANEI 34% 0,0% 33% 33% 0,0% 

EEB 43,7% 12,5% 6,3% 37,5% 0,0% 
ATB 8,3% 16,7% 33,3% 25,0% 16,7% 

       

Q20 - O desenvolvimento profissional 

dos servidores no âmbito da 
Administração Pública está vinculado 

tanto às características pessoais do 

servidor, quanto ao suporte e às 
oportunidades proporcionadas pela 

instituição em que atua. 

PEB 54,6% 14,4% 19,6% 10,4% 1,0% 

ANE 60,0% 20,0% 20,0% 0,0% 0,0% 
TDE 43% 43% 14% 0,0% 0,0% 

ANEI 100,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 

EEB 56,2% 12,5% 25,0% 6,3% 0,0% 
ATB 53,8% 30,8% 7,7% 7,7% 0,0% 

       
Q21 - A Avaliação de Desempenho 

Individual pode ser concebida como um 

instrumento que facilita a otimização da 

gestão de pessoal na Administração 
Pública. 

PEB 62% 6,2% 20,6% 6,2% 5% 

ANE 70,0% 10,0% 20,0% 0,0% 0,0% 

TDE 66,7% 33,3% 66,7% 0,0% 0,0% 

ANEI 100,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 
EEB 50,0% 18,8% 12,5% 18,8% 0,0% 

ATB 61,5% 23,1% 15,4% 0,0% 0,0% 
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Tabela 8 - Tabela de Análise dos resultados do questionário em (%) 

(Continuação) 

AFIRMATIVAS CARGO 
CONCORDO 

TOTALMENTE 
CONCORDO NEUTRO DISCORDO 

DISCORDO 

TOTALMENTE 

Q22 - Para ser eficaz, é necessário que 

o processo avaliativo seja capaz de criar 

oportunidades de formação que 

permitam aos indivíduos adquirir novas 
competências, habilidades e atitudes. 

PEB 61,9% 6,2% 20,6% 6,2% 5,1% 

ANE 70,0% 10,0% 20,0% 0,0% 0,0% 

TDE 73,0% 9,0% 18,0% 0,0% 0,0% 

ANEI 100,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 
EEB 50,0% 18,8% 12,4% 18,8% 0,0% 

ATB 61,5% 23,1% 15,4% 0,0% 0,0% 

       
Q23 - A Avaliação de Desempenho é 

um processo que estimula a valorização 

profissional do servidor, orientando - o 
cada vez mais para o desenvolvimento 

de suas competências. 

PEB 55,7% 29,9% 11,3% 2,1% 1,0% 

ANE 50,0% 50,0% 0,0% 0,0% 0,0% 

TDE 60,0% 30,0% 10,0% 0,0% 0,0% 
ANEI 66,7% 33,3% 0,0% 0,0% 0,0% 

EEB 56,2% 37,5% 6,3% 0,0% 0,0% 

ATB 30,8% 69,2% 0,0% 0,0% 0,0% 

      
Q24 - A Avaliação de Desempenho é 

um procedimento que ocorre 

continuamente até a conclusão de uma 
etapa ou período. 

PEB 59,8% 13,4% 16,5% 9,3% 1,0% 

ANE 60,0% 10,0% 20,0% 10,0% 0,0% 

TDE 66,7% 11,1% 22,2% 0,0% 0,0% 
ANEI 34% 0,0% 33,3% 33,3% 0,0% 

EEB 56,2% 18,8% 25,0% 0,0% 0,0% 

ATB 53,8% 30,8% 7,7% 7,7% 0,0% 
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Tabela 8 - Tabela de Análise dos resultados do questionário em (%) 

(Conclusão) 

AFIRMATIVAS CARGO CONCORDO 

TOTALMENTE 

CONCORDO NEUTRO DISCORDO DISCORDO 

TOTALMENTE 

Q25 - A Avaliação de Desempenho, 

frequentemente, ocorre comparando 
resultados com o PGDI do servidor. 

PEB 56,7% 12,4% 21,6% 9,3% 0,0% 

ANE 60,0% 10,0% 20,0% 10,0% 0,0% 
TDE 55,6% 22,2% 22,2% 0,0% 0,0% 

ANEI 33,3% 0,0% 0,0% 66,7% 0,0% 

EEB 56,2% 12,5% 18,8% 12,5% 0,0% 
ATB 56,7% 12,4% 21,6% 9,3% 0,0% 

       

Fonte: elaboração própria. 
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A tabela a seguir, dividida nos 6(seis) eixos que foram analisados, apresenta os índices 

médios de concordância entre os respondentes em cada eixo temático, por cargo. São eles: 

EIXO I (ADI como instrumento de desenvolvimento profissional); EIXO II (Integração entre a 

ADI e Formação continuada); EIXO III (Feedback e acompanhamento); EIXO IV (Critérios e 

descritores avaliativos da ADI); EIXO V (Responsabilidade pelo desenvolvimento 

profissional); EIXO VI (Motivação e desempenho). 

 

Tabela 9 - Tabela de índices médios de concordância por eixo e cargo (%). 

CARGO EIXO I EIXO II  EIXO III  EIXO IV  EIXO V  EIXO VI  

ANE 50% 75% 40% 30% 65% 78% 

ANEI 90% 85% 75% 40% 100% 95% 

ATB 70% 80% 60% 61% 53% 85% 

EEB 65% 70% 50% 45% 55% 75% 

PEB 72% 78% 55% 54% 60% 82% 

TDE 85% 88% 80% 50% 80% 90% 

Fonte: elaboração própria. 

 

 

Tabela 10 - Questões com maiores percentuais de concordância, neutralidade 

 e discordância. 

QUESTÃO Concordo + 

Concordo 

Totalmente 

QUESTÃO Neutro QUESTÃO Discordo + 

Discordo 

Totalmente 

Q3 93,50% Q18 27,52% Q18 28,86% 

Q7 89,26% Q19 26,53% Q23 28,19% 

Q9 89,26% Q14 25,50% Q12 28,19% 

Q22 89,26% Q17 23,49% Q19 25,85% 

Q5 87,92% Q15 22,82% Q13 20,81% 

      

Fonte: elaboração própria. 

 

4.3.3 Análise de Conteúdo 

 

4.3.3.1 Eixo I - ADI como instrumento de desenvolvimento profissional 

 

O primeiro eixo temático corresponde às questões que avaliaram a percepção dos 

servidores sobre a relevância da Avaliação de Desempenho Individual (ADI) enquanto 

instrumento de gestão e desenvolvimento profissional dos servidores efetivos da SEE/MG (Q1, 
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Q21, Q23 e Q24). Os resultados revelaram concordância média superior a 70%, sugerindo 

ampla aceitação da ADI como uma prática necessária no âmbito da Administração Pública da 

SEE/MG. 

Essa tendência encontra respaldo na literatura de gestão de pessoas. Segundo 

Chiavenato (2014), o treinamento constitui um processo contínuo de aprendizagem voltado à 

transformação das práticas profissionais e ao aprimoramento das competências dos indivíduos. 

O autor destaca que o desenvolvimento profissional vai além da aquisição de habilidades 

técnicas, abrangendo também capacidades analíticas, críticas e inovadoras necessárias ao 

exercício das funções. 

Os autores, Paradela e Costa (2014) compreendem a gestão do desempenho como um 

processo contínuo que envolve definição de metas, monitoramento, feedback e ações de 

capacitação, visando integrar os objetivos institucionais ao desenvolvimento dos servidores. 

No contexto da administração pública, isso significa que há necessidade de capacitar os 

servidores para aprimorar o atendimento ao cidadão e a qualidade das políticas públicas, 

promovendo uma gestão mais competente e eficiente. 

A avaliação de desempenho, quando bem estruturada, constitui-se como um mecanismo 

central para alinhar objetivos individuais e institucionais, promovendo motivação, eficiência e 

aprendizagem. Em especial, o uso da ADI como ferramenta de retroalimentação permite que 

objetivos e competências sejam revisitados e realinhados ao longo do ciclo avaliatório, 

aproximando, assim, a avaliação do processo de formação. 

 

A avaliação é uma apreciação sistemática do desempenho de cada pessoa – ou 

de uma equipe – em função das atividades que desenvolve, das metas e dos 

resultados a serem alcançados, das competências que oferece e do potencial 
de desenvolvimento. A avaliação de desempenho é um processo que serve 

para julgar ou estimar o valor, a excelência e as competências de uma pessoa 

ou equipe e, sobretudo, qual é a sua contribuição para o negócio da 
organização. (Chiavenato, 2014, p. 210) 

 

Ao desagregar os dados por cargo, surgem alguns fatos relevantes. Os cargos TDE e 

ANEI apresentaram índices de concordância próximos da unanimidade, evidenciando uma 

percepção positiva quanto ao papel da avaliação; o cargo de EEB, por sua vez, demonstrou 

maior dispersão, alcançando cerca de 20% de discordância em itens que abordam a centralidade 

da ADI no desenvolvimento profissional. No cargo PEB, a maioria dos servidores mantém 
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concordância, mas com parcelas de neutralidade que sugerem dúvidas sobre a efetividade 

prática do processo de avaliação. 

Esse contraste indica que a legitimidade da ADI não é apenas em função da sua 

concepção, mas da sua operacionalização, como: clareza dos descritores e critérios, 

sistematização do feedback e vinculação à formação continuada aumentando a percepção de 

utilidade; onde faltam, emergem conceitos de burocratização, capazes de corroer a confiança 

dos servidores no processo de avaliação. 

4.3.3.2 Eixo II – Integração entre ADI e Formação continuada 

 

A integração entre a ADI e formação continuada constitui um dos pontos neurálgicos 

desta pesquisa, pois traduz a expectativa de que a avaliação de desempenho não se limite a 

mensurar apenas os resultados, mas que seja capaz de indicar as necessidades, as fragilidades, 

de orientar percursos formativos e de promover desenvolvimento contínuo profissional dos 

servidores. 

Segundo Nassif (2008, apud Andrade e Castro, 2022, p. 89), um dos objetivos da 

avaliação de desempenho é definir o nível de contribuição de servidores para a instituição, 

levando em consideração sua eficiência e seu desempenho. A verificação desse desempenho 

deve estar adequada com as atribuições do cargo para obtenção de subsídios, visando as 

compensações remuneratórias e de promoções. Nesse contexto, a avaliação de desempenho 

busca dados para elaboração de ações e melhorias no desempenho organizacional. Uma gestão 

efetiva, a partir da avaliação de desempenho, exige mudanças estruturais e culturais, superando 

a visão burocrática e punitiva da avaliação por parte dos servidores. É necessária uma 

abordagem sistêmica, integrada à formação continuada e orientada ao desenvolvimento 

humano, capaz de promover transformações reais e sustentáveis no desempenho individual e 

organizacional. 

Os resultados revelaram índices de concordância elevados praticamente em todos os 

cargos, situando-se na média acima de 78%. Os cargos TDE e ANEI apresentaram percentuais 

próximos de unanimidade em itens que relacionam capacitação, motivação e desempenho; já 

no cargo PEB, embora a maioria absoluta concorde, observa-se maior neutralidade em algumas 

questões, sinalizando que parte dos docentes não percebe na prática a integração entre a ADI e 

a formação continuada. 
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As respostas abertas reforçaram esse diagnóstico: cursos genéricos, frequentemente 

ofertados em modalidade online, foram criticados por não dialogarem com as demandas do 

cotidiano escolar e administrativo. A eficácia da formação continuada depende do alinhamento 

entre o diagnóstico de necessidades específicas e da oferta de programas que contemplem as 

reais necessidades dos servidores. Quando esse vínculo falha, a formação perde o impacto e a 

ADI perde seu sentido pedagógico. 

 

Uma formação que, partindo das complexas situações problemáticas 
educacionais, ajude a criar alternativas de mudança no contexto em que se 

produz a educação; que ajude mais do que desmoralize quem não pode por em 

prática a solução do especialista, porque o seu contexto não lhe dá apoio ou 

porque as diferenças são tantas, que é impossível reproduzir a solução, ao 
menos que seja rotineira e mecânica. (Imbernón, 2010, p. 55) 

 

Outro achado relevante envolve a relação entre a formação e a inovação pedagógica. As 

respostas mostraram alta adesão à ideia de que formações qualificadas favorecem as 

metodologias inovadoras e a resolução de problemas complexos na escola. Esse dado reforça 

que a ADI deve acionar portas de entrada para formações contextualizadas, que atendam às 

reais necessidades dos servidores em suas respectivas funções. 

Complemento da análise estatística do Eixo II 

 

Nas dez questões do eixo (Q2, Q3, Q4, Q5, Q6, Q7, Q8, Q10, Q11 e Q22), observaram-

se médias aproximadas de concordância por cargo: PEB ≈78,7%; TDE≈83,3%; ANEI chegando 

a 100% em alguns itens; EEB ≈72%, com maior dispersão; ANE ≈76%, com cerca de 12% de 

neutralidade e 12% de discordância; ATB ≈82%, com baixíssima discordância. 

Destaques por item: Q2 (>80% geral); Q5 (≈85% geral; ATB ≈90%); Q10 (≈87% geral; 

unanimidade em ANEI e TDE); Q11 (≈76% geral, com ≈18% de neutralidade entre PEB); Q22 

(≈88% geral). A análise confirma a valorização da integração entre avaliação e formação 

continuada, mas evidencia as lacunas da sua implementação efetiva, que foram percebidas 

sobretudo pelos docentes e especialistas. 

 

4.3.3.3 Eixo III - Feedback e acompanhamento 

 

O feedback constitui como um elemento importante para a efetividade da avaliação de 

desempenho, pois não se trata apenas de um retorno pontual, mas de um processo contínuo de 



67 
 

 

 

comunicação entre o servidor e sua a chefia imediata que destaca os pontos fortes, as 

fragilidades e oportunidades de desenvolvimento, orientando planos de ação ao longo do ciclo 

avaliatório. 

No entanto, durante o ciclo avaliatório, observa-se que os servidores recebem o feedback 

apenas ao final do processo, quando acessam o SISAD para dar ciência do resultado à chefia 

imediata, o que evidencia a ausência de oportunidade para que possam sanar eventuais déficits 

no desenvolvimento de suas funções ao longo do ciclo. 

De acordo com Siqueira (2002), o processo de avaliação deve ser compreendido como 

uma oportunidade formativa, em que o feedback assume um papel central na promoção do 

desenvolvimento profissional. Dar e receber retorno sobre a prática não se restringe à 

mensuração dos resultados, mas constitui também um momento de reflexão e aprendizagem 

contínua. O autor ressalta que o avaliador precisa reconhecer que nem sempre o avaliado 

compreende integralmente as mensagens transmitidas, sendo necessário estabelecer uma 

comunicação clara e dialógica, capaz de transformar a avaliação em um instrumento de 

aprimoramento e não apenas de julgamento. 

As questões Q9, Q13, Q14 e Q15 exploraram a presença, a clareza e a efetividade do 

feedback e acompanhamentos. Embora a importância do feedback seja praticamente 

consensual, a percepção da sua efetividade é significativamente menor, revelando um dos 

principais gargalos do processo de avaliação, evidenciando a distância entre a norma e a prática. 

As respostas das questões abertas relatam a ausência de reuniões periódicas, devolutivas 

superficiais e a sensação de que a ADI se limita ao preenchimento de formulários, ou seja, um 

mero rito burocrático da SEE/MG. Em contrapartida, onde há reuniões estruturadas e a 

construção de um PGDI que dialoga com as funções atribuídas ao servidor e não ao cargo, a 

avaliação é percebida como oportunidade de formação e aperfeiçoamento.  

A heterogeneidade entre as percepções dos servidores indica que é necessário 

estabelecer uma padronização mínima das rotinas de acompanhamento do ciclo avaliatório 

(diagnóstico inicial, checkpoint intermediário, devolutiva final). 

 

Complemento da análise estatística do Eixo III 

 

Os índices médios de concordância do eixo situam-se na faixa de 50–60%, inferiores 

aos eixos I, II e VI. Em Q9 (importância do feedback), os percentuais são altos: PEB≈86,6%; 

ANE ≈100%; TDE≈90%; ANEI ≈100%; EEB ≈100%; ATB ≈85%. 
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Em Q13 (efetividade do acompanhamento), observa-se queda acentuada: PEB≈58,7%; 

ANE≈20% (com ≈40% de discordância); TDE≈85,7%; ANEI≈66,7%; EEB≈62,4%; ATB 

≈69,2%. Em Q14 (reconhecimento de boas práticas) há grande dispersão; em Q15 (alinhamento 

a metas), cresce a neutralidade, sobretudo no cargo ANE. Síntese: média do eixo ≈61%, com 

os cargos de TDE, ATB e PEB acima da média e ANEI mais crítico. 

 

4.3.3.4 Eixo IV - Critérios e descritores avaliativos da ADI 

 

A credibilidade da Avaliação de Desempenho Individual (ADI) depende da clareza e 

pertinência dos critérios e descritores adotados para aferir efetivamente o desenvolvimento e 

desempenho dos servidores ao exercerem as suas funções.  

Os critérios e descritores devem ser objetivos o suficiente para garantir a padronização 

e, ao mesmo tempo, flexibilidade para contemplar a diversidade de funções e contextos que se 

enquadram os servidores. Quando os critérios e descritores falham nesse equilíbrio, surgem 

percepções de injustiça, arbitrariedade e distanciamento da realidade. 

As respostas das questões abertas apontaram a necessidade de mais transparência e 

aderência dos critérios e descritores às práticas reais dos quadros de magistério e administrativo. 

Trata-se de um entrave estrutural mais evidente no estudo, pois condiciona a 

legitimidade do processo e seu valor formativo. 

 

Complemento da análise estatística do Eixo IV 

 

Na Q12 (adequação dos descritores), os percentuais por cargo foram: (PEB≈54,7% de 

concordância; 21,6% neutros e 23,7% discordância); (ANE≈20% de concordância; 30% neutros 

e 50% discordância); (TDE≈20% de concordância e 80% neutralidade); (ANEI≈33,3% de 

concordância e 66,7% discordância); (EEB≈56,1% de concordância; 6,3% neutros e 37,6% 

discordância); (ATB≈69,2% de concordância; 23,1% neutros e 7,7% discordância). 

O índice médio de concordância do eixo é de aproximadamente 42%, o mais baixo entre 

os eixos.  

Nas funções que são mais rotineiras, ou sejam, mensuráveis, como o trabalho 

desenvolvido pelos ATBs nas escolas, os descritores são percebidos como adequados, no 

entanto, onde as funções possuem maior complexidade, como nos cargos de ANE, ANEI, EEB, 

a crítica aos critérios e descritores se intensifica. 
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4.3.3.5 Eixo V - Responsabilidades pelo desenvolvimento profissional 

 

A análise da discussão sobre a responsabilidade pelo desenvolvimento profissional 

revelou que os servidores reconhecem seu papel no próprio aperfeiçoamento, mas não 

concordam que essa atribuição recaia exclusivamente sobre o indivíduo. 

Na ausência de políticas públicas consistentes de formação continuada e de condições 

institucionais adequadas, o investimento individual tende a ser percebido como limitado ou 

ineficaz em seus efeitos.  

A pesquisadora, Bitencourt (2001, p. 231), menciona sobre a formação continuada e o 

processo de desenvolvimento, onde o indivíduo também é o protagonista do seu 

desenvolvimento:  

[...] processo contínuo e articulado de formação e desenvolvimento de 
conhecimentos, habilidades e atitudes onde o indivíduo é responsável pela 

construção e consolidação de suas competências (autodesenvolvimento) a 

partir da interação com outras pessoas no ambiente de trabalho, familiar e/ou 

em outros grupos sociais (escopo ampliado), tendo em vista o aprimoramento 
de sua capacitação, podendo, dessa forma, adicionar valor às atividades da 

organização, da sociedade e a si próprio (autorrealização). 

 

Na perspectiva de Treinamento, Desenvolvimento e Educação (TD&E), o 

aprimoramento profissional não ocorre de forma isolada, mas é coproduzido, ou seja, depende 

de engajamento do servidor combinado às estruturas organizacionais (diagnóstico de 

necessidades, oferta formativa contextualizada, tempo, mentoria, incentivos e reconhecimento).  

De acordo com Vasconcelos e Mascarenhas (2007, apud Takahashi e Fischer, 2008, p. 

113), “uma competência é o resultado de um processo histórico particular de aprendizagem 

coletiva da organização, por meio do qual podem se consolidar comportamentos únicos à 

organização, de difícil imitação”. 

 

Complemento da análise estatística do Eixo V 

 

Q19 (responsabilidade individual): (PEB≈46% de concordância; 32% neutros e 22% 

discordância); ATB≈25% de concordância (45% discordância); EEB≈38% de concordância 

(44% discordância); ANE≈40% de concordância; ANEI≈33,3% de concordância; TDE≈60% 

de concordância (40% neutralidade). 
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Q20 (responsabilidade compartilhada): consenso amplo (>70% em todos os cargos), 

com ATB≈85% e ANEI 100% de concordância. Observa-se que a tese de responsabilidade 

exclusiva é rejeitada; a corresponsabilização é amplamente validada. 

 

4.3.3.6 Eixo VI - Motivação e desempenho 

 

A motivação está entre os determinantes mais robustos do desempenho profissional. No 

contexto escolar, o sentido atribuído à formação e ao reconhecimento institucional modulam o 

engajamento dos servidores e os resultados.  

 

A motivação é um dos inúmeros fatores, que contribuem para o bom 
desempenho no trabalho. A razão pela qual se focaliza tão insistentemente na 

motivação é que esta é mais facilmente influenciável do que as demais 

caraterísticas das pessoas, como traços de personalidade, aptidões, habilidades 

entre outras (Spector, 2002, apud Lopes; Silva; Queiroz, 2018, p. 122). 

 

Quando a ADI proporciona oportunidades formativas relevantes ao contexto 

profissional do servidor e reconhece as boas práticas, eleva-se a motivação e cria-se um ciclo 

virtuoso de aprendizagem e performance. 

As evidências encontradas no eixo indicam um consenso transversal de que as 

formações que são relevantes elevam a motivação e, por consequência, o desempenho. Por 

outro lado, quando a ADI se limita apenas à uma instrumentalização burocrática, sem tradução 

em oportunidades de desenvolvimento e aprimoramento, predomina a frustração. 

O treinamento e desenvolvimento pertencem à área de Gestão de Pessoas e 

estabelecem objetivos comuns, criando uma visão e definindo um propósito, 

que gere engajamento dos membros do grupo, em direção à formação de um 
time de alto desempenho. Entretanto, ao contrário do que se parece, é bem 

complexo buscar o equilíbrio entre competências e deficiências, assegurando 

que cada um possa contribuir com a consecução desses objetivos e é por isso 
que é fundamental empregar treinamento para desenvolver habilidades, 

proporcionando ao treinado, autoestima elevada, de forma que esse 

funcionário proporcione resultados positivos para a organização (Lopes; 

Silva; Queiroz, 2018, p. 121). 

 

Complemento da análise estatística do Eixo VI 

Na questão Q10 (capacitação motivadora), obteve-se os seguintes resultados, por cargo: 

PEB≈87%; ATB≈92,3%; EEB≈87,5%; ANE≈90%; ANEI≈100%; TDE≈100%. A média geral 

foi de ≈92,8%. 
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Na questão Q16 (motivação vinculada ao melhor desempenho), obteve-se os seguintes 

resultados, por cargo:  PEB≈83,5%; ATB≈92,3%; EEB≈81,3%; ANE≈80%; ANEI≈100%; 

TDE≈90%. A média geral foi de ≈87,8%. Em síntese, forte consenso. 

 

4.3.4 Conclusão dos Resultados Quantitativos 

 

As questões fechadas (Q1 a Q25) foram analisadas por meio de estatística descritiva, 

contemplando a distribuição das respostas em cinco categorias da escala Likert: concordo 

totalmente, concordo, neutro, discordo e discordo totalmente.  

Para fins de interpretação, considerou-se o índice de concordância, o índice de 

neutralidade e o índice de discordância. 

 

Quanto às análises qualitativas, frequentemente, quando utilizadas, a área de 

TD&E recorre a análises de conteúdo. Essa análise exige que o avaliador, após 
coletar e organizar os dados a serem analisados, identifique padrões de 

respostas a partir de categorias de análise definidas previamente ou somente 

após primeira rodada de análises. A prática profissional tem demonstrado que 

os resultados de análises deste tipo geralmente vão ao encontro daqueles 
obtidos com o cálculo de estatísticas, mas apenas quando os questionários de 

pesquisa cobrem suficientemente a dimensão de avaliação de interesse. 

(Meneses; Zerbini; Abbad,2010, p. 145) 

 

De modo geral, observou-se um padrão de concordância elevado em relação à relevância 

da Avaliação de Desempenho Individual (ADI) e à sua vinculação com a formação continuada. 

O cargo de TDE apresentou os índices mais altos de concordância em praticamente 

todos os eixos, alcançando, em algumas questões, unanimidade. Os servidores PEB, maioria da 

amostra, também demonstraram forte adesão às afirmativas, ainda que com maior dispersão em 

torno da neutralidade e da discordância em pontos relacionados à aplicabilidade prática da ADI.  

Os cargos de ANE, ANEI e EEB evidenciaram percepções mais críticas, com maiores 

percentuais de respostas neutras e discordantes, sobretudo quanto à clareza dos descritores e 

comportamentos esperados da ADI e à efetividade dos feedbacks. 

Na Q1, que questionava a necessidade da ADI como processo para o aprimoramento do 

serviço público, o índice médio de concordância entre os cargos foi de 70%. Destaca-se o TDE, 

com 85,7% de concordância total, e os PEB, com 84,5%. Em contrapartida, os EEB 

apresentaram menor adesão, com apenas 75% de concordância. Na Q5, que tratava da 

prioridade da formação continuada como política pública, obteve 85% de concordância entre 
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os cargos, com maior destaque para ANEI e ANE, que alcançaram 100% e 90%, 

respectivamente. A Q12, referente à adequação dos descritores da ADI, registrou maior 

heterogeneidade: apenas 54,7% dos PEB concordaram, enquanto os ANE apresentaram 20% 

de concordância, evidenciando a fragilidade no reconhecimento dos critérios avaliativos. 

 

4.3.5 Análise das hipóteses da pesquisa: com o Referencial Teórico 

 

Os resultados da pesquisa evidenciaram a convergência com a literatura especializada 

em treinamento e desenvolvimento no setor público.   

De acordo com Vargas e Abbad (2006) e Borges-Andrade et al. (2013), a eficácia dos 

processos de treinamento e desenvolvimento decorre da articulação entre os subsistemas de 

gestão de pessoas, análise de necessidades, planejamento/execução e avaliação de 

treinamento/impacto no trabalho, os quais mantêm interfaces com a avaliação de desempenho 

e favorecem o vínculo com as ações formativas. Nessa perspectiva, a formação continuada 

configura-se como uma estratégia eficaz quando deriva das lacunas no desempenho 

identificadas no ciclo avaliatório.  

A forte concordância dos respondentes com a necessidade de integrar a ADI à formação 

continuada reforça essa perspectiva, apontando para uma avaliação que ultrapassa a dimensão 

burocrática, consolidando-se como instrumento estratégico de gestão pública. 

 De acordo com Chiavenato (2014), como síntese, a avaliação deve ultrapassar o mero 

julgamento de resultados, favorecendo a retroalimentação do processo e das pessoas, de modo 

a propiciar o alinhamento entre metas organizacionais e competências individuais, o que 

dialoga diretamente com a demanda dos servidores por feedbacks mais estruturados e coerentes 

com o ciclo avaliatório. 

 

4.3.6 Análise dos resultados das questões abertas 

 

As questões abertas (Q26 a Q30) foram exploradas por meio da técnica de análise de 

conteúdo. As respostas foram organizadas em eixos e com a estruturação argumentativa que 

refletem a percepção dos servidores sobre a Avaliação de Desempenho Individual (ADI) 

vinculada à formação continuada na circunscrição da SRE Coronel Fabriciano. 
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Figura 1 - Estruturação da análise por eixo das questões abertas. 

 
Fonte: elaboração própria 

 

Parte significativa dos respondentes percebe a ADI como mera exigência burocrática, 

desvinculada de práticas de formação continuada. Entretanto, outro grupo destacou seu 

potencial de orientar o desenvolvimento profissional, quando acompanhada de feedback e 

formação continuada. 

Alguns servidores reivindicaram a responsabilidade individual pelo próprio 

aperfeiçoamento, ao passo que outros enfatizaram o papel da instituição. Mas a indicação da 

responsabilidade compartilhada foi recorrente, sinalizando que tanto a iniciativa individual 

quanto o suporte institucional são indispensáveis.  

Ademais, surgiram críticas à qualidade da formação continuada oferecida, considerada, 

em alguns casos, descontextualizada, generalizada e pouco aplicável à realidade das escolas e 

da SRE. 
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4.3.7 Análise de Conteúdo   

 

4.3.7.1 Eixo I - ADI como instrumento de desenvolvimento profissional 

 

As respostas convergem para dois pontos: (I) a ADI é compreendida pelos respondentes 

como ferramenta de gestão de desempenho que deveria alinhar as metas à melhoria do trabalho; 

(II) na prática, há hiatos na operacionalização; pouca integração com outros instrumentos (p.ex., 

PGDI); a devolutiva do processo é frágil e com baixa capacidade de orientar o desenvolvimento 

servidor. 

A avaliação de desempenho deve ser gerida como um instrumento sistemático para 

julgar valor, potencialidade e subsidiar decisões na administração pública no que se refere à 

formação dos servidores, reforçando a natureza instrumental da ADI. 

Segundo a interpretação do pensamento de Dessler (2003), a avaliação de desempenho 

pode ser entendida como um processo que busca analisar em que medida o rendimento atual ou 

passado de um trabalhador corresponde aos parâmetros definidos previamente pela 

organização. Trata-se de um mecanismo utilizado para identificar desvios ou fragilidades no 

desempenho, permitindo a adoção de medidas que favoreçam a retomada do nível considerado 

adequado pela instituição. A ADI deve desencadear ações formativas e não se restringir ao 

preenchimento de formulários. 

Principais apontamentos dos servidores: 

 “A avaliação só faz sentido quando gera plano de ação e mudança de práticas. ” 

(ANE - SRE); 

 “Sem vínculo com capacitação, fica papelório. ” (ATB - Santana do Paraíso); 

 

4.3.7.2 Eixo II – Integração entre a ADI e Formação Continuada 

 

Os servidores solicitam uma formação continuada que seja vinculada às lacunas 

diagnosticadas no ciclo avaliatório, com desenho híbrido, prático, contextualizado e com 

tutoria; sugerem também, micro cursos e momentos presenciais para consolidação do processo 

de aprendizagem. A oferta da formação continuada concomitante com a ADI junto às parcerias 

como estratégia de capilaridade e qualidade. 

Principais apontamentos dos servidores: 
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 “Acredito que oferecer a formação de forma presencial e EAD durante o período da 

avaliação ajudaria a aplicar o que aprendemos nas metas do PGDI. ” (PEB – Ipatinga) 

 

 “Parcerias com universidades podem suprir lacunas específicas do cargo. ” (EEB – 

Coronel Fabriciano) 

 

 

4.3.7.3 Eixo III - Feedback e acompanhamento 

 

Segundo os servidores participantes, o ponto crítico na avaliação de desempenho não é 

apenas medir resultados, mas assegurar uma devolutiva contínua e orientada para a melhoria.  

Para os servidores, não há um acompanhamento sistemático, tampouco, orientações 

precisas que lhes auxiliem no aprimoramento das suas funções.  

A devolutiva do desempenho é mais eficaz quando apresenta um caráter específico, 

ocorrendo com regularidade, vinculado a objetivos bem definidos e alicerçados em critérios 

que sejam compatíveis com as funções exercidas pelos servidores, e que contemple três 

dimensões essenciais, são elas: a) esclarecer o ponto de partida; b) analisar o percurso realizado; 

c) indicar os próximos passos. 

O feedback na avaliação de desempenho deve ser compreendido como um momento 

formativo que favoreça o crescimento profissional por meio de orientações claras e dialogadas 

entre o servidor e sua chefia imediata. 

A gestão é capaz de alcançar melhores resultados quando as metas pactuadas estão 

claramente estabelecidas, dessa forma, a complexidade e o desempenho das funções são 

significativamente reduzidos. 

             Principais apontamentos dos servidores: 

 “Faltam reuniões devolutivas com evidências e orientações objetivas. ” (PEB - 

Ipatinga); 

 

 “O 1º e 2º acompanhamentos variam muito conforme a chefia. ” (TDE - Coronel 

Fabriciano). 

 

4.3.7.4 Eixo IV - Critérios e descritores avaliativos da ADI 

 

Os servidores reivindicam critérios claros e descritores observáveis que evidenciam a 

subjetividade de cada indivíduo no setor de trabalho (ex.: pontualidade, assiduidade, qualidade 

do trabalho, entrega de resultados).  
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Os instrumentos devem ser remodelados de forma que explicitem os níveis de 

desempenho e orientem para um feedback formativo.  

            Principais apontamentos dos servidores: 

 “Os descritores são amplos; ficamos sem entender como pontuar comportamentos. ” 

(EEB - Timóteo); 

 “Falta clareza nos indicadores e pesos; isso dificulta defender a nota. ” (EEB - 

Timóteo). 

 

4.3.7.5 Eixo V - Responsabilidade pelo desenvolvimento profissional 

 

Há evidências de demanda por clareza de papéis (chefia/avaliador/avaliado), por 

corresponsabilização (gestão e servidor) e por consequências pedagógicas e administrativas 

(reconhecer bons desempenhos, analisar os pontos críticos).  

Para o autor, Bovens (2007), no marco conceitual, accountability descreve essa relação 

entre os atores, ou seja, onde existe a obrigação de explicar/justificar, o direito de 

questionar/julgar e a possibilidade de consequências. Esse conceito sustenta a ideia de ADI 

como um processo com deveres, direitos e efeitos. 

            Principais apontamentos dos servidores: 

 “A chefia precisa liberar tempo e indicar cursos, o servidor precisa cumprir e aplicar. 

” (ANEIE - SRE); 

 “Sem apoio institucional, a responsabilidade individual não se sustenta. ” (PEB - 

Timóteo). 

 

4.3.7.6 Eixo VI - Motivação e Desempenho 

 

As respostas dos participantes destacaram que a ADI deve impactar na motivação dos 

servidores por meio de reconhecimento, valorização e planos de desenvolvimento, e que, sem 

devolutiva e critérios claros, o efeito motivacional se perde.  

A Teoria da Autodeterminação (self-determination theory–SDT) demonstra que 

feedbacks que apoiam competência, autonomia e a relação, sustentam a motivação intrínseca e 

melhoram o desempenho; por outro lado, recompensas controladoras, prazos e avaliações 

pressionadoras podem reduzir motivação. 
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A base inicial para a Teoria da Autodeterminação é a concepção do ser 

humano como organismo ativo, dirigido para o crescimento, desenvolvimento 
integrado do sentido do self e para integração com as estruturas sociais. Nesse 

empenho evolutivo estaria incluída a busca de experiências com atividades 

interessantes para alcançar os objetivos de: a) desenvolver habilidades e 

exercitar capacidades; b) buscar e obter vínculos sociais; e c) obter um sentido 
unificado do self por meio da integração das experiências intrapsíquicas e 

interpessoais (Guimarães; Boruchovitch, 2004, p. 143 - 145). 

 

            Principais apontamentos dos servidores: 

 “Quando a capacitação é prática, melhora a motivação e os resultados. ” (PEB - 

Ipatinga); 

 “Ver o progresso no PGDI engaja a equipe. ” (ATB - Coronel Fabriciano). 

 

Gráfico 14 - Gráfico do percentual de respondentes por eixo. 

 
Fonte: elaboração própria. 

 

 

Os resultados evidenciam que a ADI é concebida pelos servidores como instrumento 

que deveria ultrapassar a dimensão formal e constituir-se em mecanismo efetivo de 

aprimoramento profissional. Embora reconhecida como uma ferramenta de gestão capaz de 

alinhar metas, desempenho e desenvolvimento profissional, sua execução apresenta 

fragilidades que limitam essa finalidade. Destacam-se a incipiente articulação com o PGDI, a 

ausência de integração consistente com a formação continuada e a ausências das devolutivas, 

fatores que reduzem o alcance pedagógico do processo avaliativo. 
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Para os servidores participantes da pesquisa a avaliação somente se legitima quando 

produz encaminhamentos concretos, especialmente na forma de planos de ação e oportunidades 

formativas vinculadas às lacunas identificadas no ciclo avaliatório. A inexistência de critérios 

claros, descritores condizentes com as funções desempenhadas e parâmetros objetivos 

compromete a transparência e amplia a percepção de subjetividade da avaliação. 

Verifica-se, ainda, uma demanda por definição mais precisa das responsabilidades entre 

a gestão e os servidores, com corresponsabilização sustentada por acompanhamento sistemático 

e consequências institucionais coerentes com o que é oportunizado pelo Estado. 

A análise das perspectivas dos respondentes indica que o potencial motivacional da ADI 

está condicionado à existência de reconhecimento, clareza de expectativas e acesso à formação 

continuada. Sem esses elementos, a avaliação perde sua função estratégica e assume caráter 

meramente procedimental. No entanto, se for reestruturada articulando critérios transparentes, 

acompanhamento sistematizado e formação alinhada às necessidades do cargo ou das funções 

desempenhadas, pode constituir-se em instrumento eficaz de desenvolvimento no âmbito da 

gestão pública na Secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais. 

 

4.4 Proposta de alteração na legislação: vinculação entre ADI e formação continuada 

 

RESOLUÇÃO CONJUNTA SEPLAG E SEE Nº XXXX, DE XX DE XXXXX DE 2025 

Dispõe sobre a vinculação obrigatória da Avaliação de Desempenho Individual (ADI) à 

formação continuada dos servidores da carreira do magistério e administrativa da Secretaria de 

Estado de Educação de Minas Gerais – SEE/MG.  

A SECRETÁRIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO (SEPLAG) e o 

SECRETÁRIO DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DE MINAS GERAIS, no uso de suas 

atribuições legais, tendo em vista o disposto na Lei nº 15.293, de 5 de agosto de 2004, no artigo 

2º do Decreto nº 44.559, de 29 de junho de 2007 e no artigo 2º do Decreto nº 48.872, de 02 de 

agosto de 2024, 

RESOLVEM: 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º - Esta Resolução estabelece a obrigatoriedade de vinculação entre a Avaliação de 

Desempenho Individual (ADI) e a formação continuada dos servidores efetivos do quadro de 

magistério e dos demais cargos vinculados à Secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais 

– SEE/MG. 
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Art. 2º - A formação continuada constitui direito do servidor e dever do Estado, devendo ser 

ofertada de forma sistemática e permanente em toda a segunda etapa do ciclo avaliatório da 

ADI. 

 

DA VINCULAÇÃO ENTRE ADI E FORMAÇÃO CONTINUADA 

Art. 3º - O resultado da Avaliação de Desempenho Individual (ADI) conterá o diagnóstico 

individualizado, com a indicação de: 

I – áreas de excelência; 

II – fragilidades a serem superadas; 

III – percursos formativos obrigatórios e recomendados pela chefia imediata do servidor e 

comissão de avaliação. 

Art. 4º -  O cumprimento dos percursos formativos será condição necessária para: 

I – homologação da Avaliação de Desempenho Individual;  

II – progressão e promoção na carreira, nos termos da Lei nº 15.293, de 5 de agosto de 2004; 

III – percepção das vantagens e gratificações vinculadas ao desempenho. 

Art. 5º - O Plano de Gestão do Desempenho Individual (PGDI) deverá conter: 

I – registro das ações formativas obrigatórias e opcionais; 

II – feedback periódico sobre os resultados do servidor; 

III – integração com sistemas SISAP, SISAD e formação continuada. 

DA OFERTA DE FORMAÇÃO CONTINUADA 

Art. 6º -  A Secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais garantirá a oferta de 

programas de formação contínua, presenciais e à distância, assegurando: 

I – compatibilidade com a jornada de trabalho do servidor; 

II – conteúdos contextualizados à realidade escolar e ao âmbito das SREs e Órgão Central 

conforme as atribuições do cargo; 

III – parcerias com instituições públicas e privadas de ensino superior e fundações. 

Art. 7º O servidor poderá propor percursos formativos complementares, observada a aprovação 

da chefia imediata e comissão de avaliação. 

DO ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO 

Art. 8º - Compete à chefia imediata e comissão de avaliação: 

I – monitorar a participação do servidor nos processos de formação continuada; 
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II – validar a aplicação prática dos conhecimentos adquiridos; 

III – promover reuniões periódicas de acompanhamento. 

Art. 9º O desempenho do servidor será aferido considerando-se: 

I – os indicadores de produtividade previstos na legislação vigente; 

II – a participação e o aproveitamento em processos de formação continuada; 

III – a aplicação prática dos conhecimentos adquiridos no exercício das funções. 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 10 – Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Belo Horizonte, XX de XXXXX de 2025. 

Secretária de Estado de Planejamento e Gestão 

Secretário de Estado de Educação de Minas Gerais 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

A análise da pesquisa revelou um panorama complexo referente às percepções e às 

expectativas dos servidores efetivos na circunscrição da SRE Coronel Fabriciano em relação à 

Avaliação de Desempenho Individual e à Formação Continuada.  

Evidenciou-se que a ADI está dissociada de sua potencialidade formativa e atua, 

predominantemente, como mecanismo de controle, constatando–se as percepções empíricas 

obtidas juntos aos servidores respondentes. 

A Avaliação de Desempenho Individual (ADI), vigente na Secretaria de Estado de 

Educação de Minas Gerais (SEE/MG), está inserida em um arcabouço político- administrativo 

com princípios da Nova Gestão Pública, que reconfigurou as políticas públicas da gestão de 

pessoas tendo como base a ideologia da eficiência, competitividade e meritocracia. Esse tipo 

de gestão que prioriza indicadores e metas a serem alcançados, institui práticas avaliativas 

orientadas para o resultado, deslocando o foco da formação humana e do desenvolvimento 

profissional para o aperfeiçoamento de técnico e operacional de processos. 

Sendo assim, a gestão educacional quando orientada pelo gerencialismo, tende a reduzir 

o trabalho docente e administrativo a métricas e desempenhos individuais, imputando aos 
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servidores a responsabilidade pelo alcance dos resultados e metas acordados, independente das 

condições estruturais, contextuais e políticas inseridas no âmbito da educação. 

A análise crítica dos resultados desta pesquisa mostra um desalinhamento: o instrumento 

de avaliação opera prevalentemente para mensuração do desempenho dos servidores, com 

implicações apenas para a concessão de progressão e promoção, não estabelecendo pontes 

efetivas com os processos de desenvolvimento profissional contínuos; a ausência de feedback 

que fragilizam a função pedagógica da ADI, que deveria orientar a construção de ambientes 

institucionais de desenvolvimento profissional e de cooperação. Assim, ao operar com o foco 

nas metas, e não no processo com um todo, a ADI distancia-se da concepção de que avaliar é 

interpretar, dialogar e ressignificar saberes em uma dinâmica contínua de formação.  

Em suma, os resultados empíricos obtidos neste estudo oferecem subsídios relevantes 

para o aprimoramento da política de Avaliação de Desempenho Individual (ADI) da Secretaria 

de Estado de Educação de Minas Gerais (SEE/MG).  

De forma geral, observa-se que, embora os servidores reconheçam a importância da ADI 

como instrumento de desenvolvimento profissional, persistem os desafios relacionados à 

clareza dos critérios e descritores, à efetividade dos feedbacks e à articulação prática entre 

avaliação e formação continuada. 

Com base nas evidências, recomenda-se que a SEE/MG consolide uma política de 

gestão alinhada ao modelo de competências, de modo que a Avaliação de Desempenho 

Individual deixe de ser um processo meramente burocrático e se converta em um instrumento 

integrativo dos processos de desenvolvimento profissional.  

Entre as principais implicações práticas destacam-se: I -  A vinculação obrigatória entre 

ADI e formação continuada (a avaliação deve gerar, para cada servidor, um diagnóstico 

individualizado e um plano de desenvolvimento que direcione a participação em ações 

formativas específicas, ofertadas durante o próprio ciclo avaliatório); II – A retroalimentação 

pedagógica sistemática ( cada etapa da ADI deve ser acompanhada de feedbacks estruturados, 

orientados, construtivos e planos de aprimoramento, assegurando o acompanhamento da 

evolução profissional); III - Clareza e adequação dos descritores: (os critérios e descritores 

avaliativos precisam refletir fielmente as atribuições de cada cargo e articulados às metas 

institucionais, extinguindo a avaliação generalista e fortalecendo a percepção de justiça 

procedimental); IV - Integração tecnológica (recomenda-se que o sistema SISAD seja 

aprimorado para permitir o registro eletrônico dos planos de formação, feedbacks e evidências 
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de aplicação prática, garantindo rastreabilidade e transparência no processo); V – A valorização 

da corresponsabilidade: (a responsabilidade pelo desenvolvimento profissional deve ser 

compartilhada entre o servidor e a instituição, de modo que a SEE/MG ofereça suporte, tempo 

institucional e reconhecimento para os esforços de capacitação). 

As recomendações supracitadas alinham-se com as propostas do Protótipo de Resolução 

elaborado como produto final desta pesquisa, o qual propõe a institucionalização de um modelo 

de ADI formativa e contínua.  

O protótipo prevê, entre outros aspectos, a obrigatoriedade de formação vinculada ao 

resultado da ADI, a formalização do acompanhamento pelas chefias imediatas, a reestruturação 

dos critérios e descritores avaliativos conforme as funções desempenhadas pelos servidores e a 

criação de mecanismos de estudo e monitoramento digital.  

Em termos de gestão pública, as implicações da pesquisa apontam para uma mudança 

de paradigma: a ADI deixa de ser um instrumento de controle e passa a constituir-se em uma 

política pública de desenvolvimento profissional sustentável.  

O grande desafio é fazer com que a atividade pública seja cada vez mais 

inovadora. Sem perder de vista os princípios da legalidade e da 
impessoalidade, sermos capazes de ouvir a sociedade, experimentar e 

construir um serviço público com homens e mulheres responsáveis, criativos 

e com alta capacidade de responder a problemas públicos, tanto os velhos 

como os que nem ousamos a pensar que virão (Amaral, 2006, p. 560). 

Essa abordagem fortalecerá a cultura da aprendizagem organizacional, a motivação dos 

servidores e contribuíra de forma significativa para a melhoria dos índices de qualidade da 

educação pública e da prestação de serviços à sociedade. 
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ANEXO A - FORMULÁRIO DA ESCOLA - PGDI PARA OS CARGOS ATB, EEB E 

PEB 

ANEXO I 

(a que se refere a Resolução SEPLAG/SEE nº 7110, de 06 de julho de 2009) 

 

PLANO DE GESTÃO DE DESEMPENHO INDIVIDUAL 

                                                                                                                           (Continua) 
1- IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR AVALIADO 

Nome: Masp  
Cargo/Disciplina/Função:  Nº Cargo/admissão: 
Unidade de Lotação (Superintendência da Unidade Central ou 

Regional) 

 

Diretoria/Escola:  

2- IDENTIFICAÇÃO DA CHEFIA IMEDIATA 

Nome:  Masp 
Cargo:  Unidade de Exercício: 

3 – PERÍODO AVALIATÓRIO OU ETAPA DE AVALIAÇÃO:  ____/_____/_____  

a  ____/_____/______. 

4 – DIAGNÓSTICO 

Qualidades do servidor que contribuem para desempenho satisfatório (auto-avaliação do servidor) 

  

 

 

 

 

 

Dificuldades do servidor que interferem no desempenho (auto-avaliação do servidor) 

 

 

5 - INFORMAÇÕES SOBRE AS CONDIÇÕES DE TRABALHO 

 

 

Data: _____/_____/_____ 

 

  _______________________________                                    ______________________________ 

 

          Assinatura Servidor / MASP Assinatura Chefia / MASP 
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ANEXO A - FORMULÁRIO DA ESCOLA - PGDI PARA OS CARGOS, ATB, EEB E 

PEB 

                                                                                                                                                        (Conclusão) 

6 – REGISTRO DE METAS, AÇÕES E ACOMPANHAMENTO DO RESULTADO DA META 

METAS 

AÇÕES ACOMPANHAMENTO DO RESULTADO DA META 

 

1º MOMENTO 

DATA 

 

 ____/_____/_____  

 

2º MOMENTO 

DATA 

 

 ____/_____/_____  

 

OBSERVAÇÃO 

 LEGENDA LEGENDA 

     

 

 

     

 

 

7- INFORMAÇOES COMPLEMENTARES 

 

 

Assinatura chefia ________________________     Assinatura servidor ________________________ 

Legenda:   

  

A - Executou as ações e alcançou a meta                      D - Executou parcialmente as ações e não alcançou a meta                           

B - Executou as ações e alcançou parcialmente a meta       E - Não executou as ações e não alcançou a meta 

C - Executou as ações e não alcançou a meta         

 

Fonte: SEPLAG, 2009. 
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ANEXO B - EXEMPLO: PLANO DE GESTÃO DO DESEMPENHO INDIVIDUAL 

(PGDI) - CARGO ANE 

                                                                                                                                 (Continua) 
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ANEXO B - EXEMPLO: PLANO DE GESTÃO DO DESEMPENHO INDIVIDUAL 

(PGDI) - CARGO ANE 

                                                                                                                               (Continuação) 
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ANEXO B - EXEMPLO: PLANO DE GESTÃO DO DESEMPENHO INDIVIDUAL 

(PGDI) - CARGO ANE 

(Continuação) 
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ANEXO B - EXEMPLO: PLANO DE GESTÃO DO DESEMPENHO INDIVIDUAL 

(PGDI) - CARGO ANE 

                                                                                                                               (Conclusão) 

 
Fonte: SISAD (2024). 
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ANEXO C - INSTRUMENTO DE AVALIAÇÃO (ESPECIALISTA DA EDUCAÇÃO 

BÁSICA - EEB) / SISAD - SISTEMA DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 

                                                                                                                                    (Continua) 
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ANEXO C - INSTRUMENTO DE AVALIAÇÃO (ESPECIALISTA DA EDUCAÇÃO 

BÁSICA - EEB) / SISAD - SISTEMA DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 

                                                                                            (Conclusão) 

 
Fonte: SISAD (2024). 
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ANEXO D - INSTRUMENTO DE AVALIAÇÃO (PROFESSOR DA EDUCAÇÃO 

BÁSICA - PEB) / SISAD - SISTEMA DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 

(Continua) 
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ANEXO D - INSTRUMENTO DE AVALIAÇÃO (PROFESSOR DA EDUCAÇÃO 

BÁSICA - PEB) / SISAD - SISTEMA DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 

                                                                                                   (Conclusão) 

 
Fonte: SISAD (2024). 
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ANEXO E - INSTRUMENTO DE AVALIAÇÃO (ASSISTENTE TÉCNICO DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA - ATB) / SISAD - SISTEMA DE AVALIAÇÃO DE 

DESEMPENHO 

                                                                                              (Continua) 
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ANEXO E - INSTRUMENTO DE AVALIAÇÃO (ASSISTENTE TÉCNICO DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA - ATB) / SISAD - SISTEMA DE AVALIAÇÃO DE 

DESEMPENHO 

                                                                                                              (Conclusão) 

 
Fonte: SISAD (2024). 
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Figura 2 - Mapa das SREs e Municípios. 

 
Fonte: UNIMONTES (2020). 
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Figura 3 - Circunscrição da SRE Coronel Fabriciano. 
 

 
Fonte: Diário do Aço (2010). 
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Figura 4 - Tela de acesso ao SISAD. 
 

 
Fonte: SISAD (2024). 
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Figura 5 - Tela de recursos do SISAD. 
 

 
Fonte: SISAD (2024). 

 

 

 

 

Figura 6 - Documentos de Controle. 
 

 
Fonte: SISAD (2024). 
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Figura 7 - Instrumentos de análise das comissões. 
 

 
Fonte: SISAD (2024). 

 

 

 

 

Figura 8 - Instrumentos de recurso. 
 

 
Fonte: SISAD (2024). 
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Figura 9 - Instrumentos de consultas. 
 

 
Fonte: SISAD (2024). 

 

 

Figura 10 - Dos resumos das avaliações obtidas. 
 

 
Fonte: SISAD (2024). 
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Figura 11 - Resumo da Avaliação de Desempenho Individual 
 

 
Fonte: SISAD (2024). 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


